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fi. 'êCEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos
./

do artigo ,O da C ,nstituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10
- Fica declarada de utilidade pública ao GRUPO TATICO

RESGATE, inscrito no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n°,

10.883.810/0001-97, situada na Quadra 08, Lote 34, Setor Camping Clube em

Águas Lindas de Goiás - GO.

ASSEMSLEIA
LEGISLATIVA

.t,... ESTADO DE GOIÁS

~ -,r;'

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação~'

SALA DAS SESSOES, aos dias do mês de de 2012.

,
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JUSTIFICATIVA

A presente proposlçao justifica-se diante do fato de que a entidade

beneficiada preenche todos os requisitos esculpidos na Lei nO.7.371, de 20 de

agosto de 1971, além de ser um justo e oportuno reconhecimento a uma

entidade que tem por finalidade precípua implantar, promover e assistir projetos

que tenham caráter sócio-educacional e cultural-religioso; estimular e

desenvolver o pleno exercício da cidadania religiosa cultural, visando contribuir

para a melhoria de vida da população em geral.



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão,

~9 Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL
GRUPO TATICO RESGATE

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
GRUPO TATICO RESGATE

II~o
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/05/2009

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********

I NUMERO I ICOMPLEMENTO
SN LOTE 34~--------------

I MUNIClplO

AGUAS LINDAS DE GOlAS

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

CADASTRAL 28/05/2009

I I BAIRRO/DISTRITO
CAMPING CLUBE

NÚMERO DE INSCRiÇÃO
10.883.810/0001-97
MAT~IZ

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS

87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios pslquicos, deficiência mental e
dependência química não especificadas anteriormente
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

86.21-6-02 - Servi os móveis de atendimento a ur ências exceto or UTI móvel

I SITUAÇÃO ESPECIAL
*******.

I LOGRADOURO
a08

I CEP
72.910-000

I SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA.

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 10/05/2012 às 16:45:53 (data e hora de Brasília).
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de Goiás - 'GO, de~'

uncional, da empresa: -

E ATENDIMENTOS DE

,ATIVIDADES DE, .•.•.

.1 _':'"

A QUíMICA NÃO ESPECIFICADAS

Sistema Único de Saúde/MS
Estado de Goiás

Prefeitura Municipal de Águas Lindas de Goiás
Secretaria Municipal de Saúde
, , CNPJ: 07.460,294/0001'-83

Cóordenação de Vigilândã em Saúde ,
, Divisão'deVigilância Sanitária

Gestão .2009/2012

PSíQUICOS, DEFECIÊNCIA. MENTALe." PEPE
. ~. , . . . .' ,

r ' '
,ADir!3toria de Vigilância SanitáriaSMS '- Águas

àcordo çom a legislação vigente e tendo em vista a 'regularí
" ,

, ' .

'Cadastro N° 03318.09 '

.,GRUP~ TÁTI~~ RESGÀTEAtivi~ad~:, .SER~'tÇOS ,'~Ó '
A ' .' " 'I -,

UR~ENCIf\S, EXCETO 'POR UTI MQV~L Ativida

'ASSISTÊNCIA" PSICOSSOCIAL É À 'SAÚDE

,ANTERIORMENTE; , OUTRAS":ATIVIDAD NÃO ,'ESPECIFICADAS
. '" -~.' ! • • •

, / , _ • • • " ',. ,..... • 1 • • '- 0_': ~~......... . '. '.

ANTERIORMENTE- Nome de Fanta' / R,UPO '.,;TÁTICO RESGATE CPF/CNPJ:

10:883.810/0001-97' sede ~eUl~b 6ni 14/16 LÓJA 03 AUTO Paim:> JRJARDIM
\ "", '" ...

. ! -

-Águ~s ~indas'dé Goi.ás, 27de Março, de 2012 .
- ~.-.....

, ,~

_das 'de Goiás - GO e ,sob a -respoF;lsabilidade téchica

epresenta'nte ,Ieg~l: CíCERO JOSÉ DA' SILVA conéede. . . - . :; , /".

- \ :

.:", ...~,

Est~ documerlto deverá' ser afixaÇlo no :estabeletiment~ em local' vislv~lao público ~ terá validade
m'ediante a apresentação do 'pagàmento da.taxa de licença sanitária no ano corrente.

2 _ ,Este documenropoderá 'ser ~cassado a 'qualquer momentO, se constatada irregularidade no
estabelecimento. . , ,/

. 3 - Vencimento: 31/12/2012 •.', ,

QUERÊNC~nO'Mu.riicípiode Ág

N°, 'qe 'Insc.'Cons .. e téndO,6

ALVARÁDE.LICENÇAS'

:~

o: Áf";3 ESpeCia'! N° 04 ~ v;' 02' -'t:lardím Q~éêncla ...:'CEP: 7291 OJ)Oo Águas Urldas de 'Goiás - GO .Fone: 61 3618-17ô8. .'. -.' .' . - .', . .'

.r ,

, .
( ,



\ INFORMATIVO,

..

I . - • .

o 'alvará çle licença sanitária deveFá ser renovado dé 1o d~ janeiró â 31 de'
. \ . ,- . -. . ,. -.~

. m_arço40.s atlos subseqüentes.

o contribuinte' deverá requerer' aêertidãóde baixa 'ou. alteração ~de dados'
• _' .• - • i •

_ " ..' .', . . ," \ " ~ .

sempre que ocorrer às segqintes sitUações: -feéh~meiito do estabelecirnento,
.... . --.. ' . , .'- ...., .~ '.'" í'.

mudança rde' endereço~ mudànça 'de razão social, InscJição ..estadual (CNPJ) '. .,.

etc ....
" \

. \

.,

. \.

/

\'.

I . .'~

. (

. .-i I. . . _' I .... _. _ .

Endereço:' Área ESp6Cial N° 04 -v. 02 - Jard1m auerência - CEP: 72910-000 Águas Lindas d~ GoIás.;. ,GOFoh~:.61 3618-1768
<.-.
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-CERTIFIC 'DO
\ • I. c,",,,,,,,.Y,UI, ~~./' .,.~,u;s~,;:

lif CONSOLIDAR O SUMo \ •
~lORIZAR SEUS TIiÂIÍA\.\\ •••\)a~\•••
I \ I \ I \

Certificamos. que,_~/éútif -/~' j!~ ~_-J ~ -_ .~=~~....._
participou da V Conferência Municlpal.d~ rssistência Social;"Consolidar'~ ~UAS e
valorizar seus Tré:lbalhadoresJ~, reali~da ,no- dia 04 de:' _Agosto de 291~'
da~ 08hOOminàs 17hOOm.in, na Se;tretaria Municipal de Ação Social' e
Cidadania de Águas Lindas de GOiáS-GO.( . .

- - \

-GOVERNANDO COM O POVO

iás ....•G01 04 de Agostp de ,2011.
, '. - ,---..Águas Lindas de

1-

, - I .._ . Lu?ia de '" 'tima Gonçalves-
.. / Secretária Mu~icipar de Ação Socià/ e Cid~dania •

/ -

PRE'FEITURA MUNICIPAL

ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS-GQ
CNPJ/ 01.616.52010001 '- 96

Gestão 2009/2012

-- \

/~.,
C'~ ' /
~Q cisco Martíns dos Santos
- Presidente do eMAS

·--------------------I!'f .._------------------ ·. ,



ESTADO DE GOIÁS
.PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAS LINDAS DE GOIÁS - GO
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIASdCIAL

./

C0'Y'PROVANTE DE INSCRiÇÃO,

INSCRiÇÃO Nº 003/2011

; :

o Conselho 'Municipal de Assistência Social de Águas Lindas de
Goiás - CMAS,no uso de ,?uas àtribuições que lhe confere o .artigo 4° da
Resolução N°~6 de Maio de 2010. Atesta a inscrição ~o Grupo Tático Resgate
-GTH, CNPJ 10.88~.810/0001-97, com sede em Águas Lindas de Goiás, na.
Dó 00 Lt /4/18 loja /17 no Posto JIl Setor /aróim Duerência, é. inscrita neste

. Conselho, sob N°": 003/2011desde 25/04/2011

A presente inscrição é por tempo indeterminado.

, '
Águas Lindas de Goiás, 25 de Abril de 2011.

,L.B/d
?hrancisc~~artins~:';a~o~

Decreto Municipal NQ1291/09

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Águas Lindas de Goiás, '

Email;cmasaguaslindas@gmail.com

mailto:Email;cmasaguaslindas@gmail.com


ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
-C'~O~~fWlS1iMeITAR

EM

- - - m ~~~
SEÇAO DE SEGURANÇA CONTRA INCENDIO E PANICO (SECIP) 1.TenenteS mbelroMilitar

RG02.263

CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
16239/12FUNCIONAMENTO

14 DE FEVEREIRO DE 2012
FACE AO REQUERIMENTO PROTOCOLADO EM

" . CNPJ/CPF 10883810000197
&ãWCft<À9188~&!)~mONEI, AS INSTALAÇÕES DA EMPRESA

QUADRA 06 LOTE 14/16 LOJA 03 AUTO POSTo' JR, QD .. , LT. " n,
~lRJIroDAaI&H!Ji~.RON,L\O IDENTIFICADO, ÁGUAS LINDAS DE GGIÁS

CONSTATANDO O CUMPRIMENTO DE TODAS AS~XIGÊNJ~S DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO,,
PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR I

~ O .PRESENTE DOCUMENTO TERÁ VALIDADE. EM TODO O TERRITÓRIO

ESTADUAL, CONFORME O PERIODO ABAIXO ESPECIFICADO .
.,,"'--

_ VALlD;A:D~:~E ..M....A....R.Ç~O_ DE 2012 até 13 DE FEVE.. REIRO DE 2013
OBSERVAÇOES: ~~-~ __~ . _ . "

Rf;CO: PEQUENO ÁR~; DE SEGURANÇA VIS-(b~~~DA: 100 m2

SISTEMA PREVENTIVO EXISTENTE: 1 EXTINTOR PO 20-B:C,J

ART/OBS:

Does:

Jj J
~. i '/

'.

SECIP - PREFEITURA MUNICIPAL

EM

22

/

MARÇO 2012

1303122229451382
~

CJW: 01.382

NOTA:
A RETIRADA OU SUBSTITUiÇÃO DO MATERIAL DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO, MUDANÇA DE ATIVIDADE.
OU ALTERAÇÃO NA EDIFICACÃO POQERÃO ACARRETAR TRANSTORNOS PREVISTOS .EM LEI.

ANEXO 1 - AREA ESPECIAL N. 04, AVENIDA 02, JARDIM QUERENCIA-
CEP: 72910-000, ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS, TELEFONE: (61)

DADOS DA UNIDADE: 3618-2069
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de, ,

Aguas Lindas de Goiás-GO.
(C\1DCA)

CERTIfiCADO DE REGISTRO N°.036/2010

o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Águas Lindas de Goiás-GO.
Nos termos dos Arts. 6° e 227. Da Constituição Federal, C/c os Arts. 4°,5°,15,16,17 e 18. Da Lei Federal N°. 8.069,
de 13 de Julho de 1990 (ECA), Concede o presente Certificado ao Programa Grupo Tático Resgate (GTR),
enquanto satisfizer ás exigências da legislação em vigor, conforme dados identificados abaixo.

l-Denominação do Programa:
l-Atividade Principal:
3-Inicio das Atividades:
4-Inscrito no C\tlDCA:
5-Respons~ve\ :
6-End. do Orgão:
7- Validade do Registro:

GRUPO TÁTICO RESGATE.
Servicos Móvei s de Atendimentos Urgências ro' eto resQ.ate mirim.
28/05/2009

.03/0812010
, Cícero José da Silva (presidente).
BR 070. KM 28. Loja 12. Mansões Centro Oeste.
03 /0812012.

.'
.~
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POLíCIA CIVIL
DIRETORIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL

DPJ - DELEGACIA DE POLÍCIA DE ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS/GO

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que, no dia 02 de maio de 2012, por volta

das 10:00h, eu, Fernando Augusto Lima da Gama, Delegado de Polícia Titular da Delegacia

de Polícia de Águas Lindas de Goiás, compareci na BR 070, Posto IR, Lojas 12 e 14, no

bairro Jardim Querência, a fim de realizar uma inspeção, in loco, com o escopo de comprovar

a existência e funcionamento da referida organização não governamental.

Na oportunidade, constatou-se o funcionamento da ONG (Grupo Tatico

.iíf. Resgate) nas lojas 12 e 14 no endereço acima citado.

Por ser verdade, subscrevo o presente documento.

Águas Lindas de Goiás, 02 de maio de 2012.

Declarante:

Cl~
Fernan~oAu~u~!oL. ~aGama

Dele~aâo ae Policia



P R E F E I T U R t\ tv\ UNI C I P A L

ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS-GO
O'-,jPJ: 01.6í 6.52010001 - 96

Gestão2008/2012
GOVERNANDO COM O POVO

LEI MUNICIPAL N° 815/2010, DE 06 DE OUTUBRO DE 2010.

"RECONHECE UTILIDADE
PÚBLICA O GTR- GRUPO.
TÁTICO RESGATE DE ÁGUAS
LINDAS DE GoIÁs".

A cÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS, ESTADO DE
GOlAS, APROVOU e o PREFEITO MUNICIPAL SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1° - Passa a ser considerada de Utilidade Pública e Interesse Social o GTR-
GRUPO TÁTICO RESGATE, associação privada, sem fms lucrativos, inscrita no CNPJ
sob o n°. 10.883.810/0001-97, com sede e foro em Águas Lindas de Goiás-GO, na Rodovia
BR 070, Km 28, Loja 12, Mansões Centro Oeste, CEP: 72.910-000.

Art. 2° - A instituição em tela se encontra totalmente regularizada conforme se
depreende da documentação em anexo: estatuto social, ata de fundação e cópia do cadastro
nacional de pessoa jurídica.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Águas Lindas de Goiás, aos seis dias do mês
de outubro do ano de dois mil e dez, (06.10.2010).

"", /7"
í\ /\ -,.
\ . /
\ l,J //\-'W\\ \\.j ~~.~\~

GERALDO ¥~SSIAS QUEIROZ
\ '

PrefeitO, Municipal
.J

--:-=:-.- .

,.,::,. -
.''-~';""",""~~__ """"""""","""'""""'__ """",,,,__ =-_~__._K_';__~'-

lereço: Area Especiai N" 04 - Av. 02 - Jardim Querência - CEP 72910-000 Aguas Lindas ele Coiás - CO Fone: 61 3618c1768
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GRUPO TÁTICO RESGATE
BR 070 Quadra 06 - Lotes 14/15/16, Loja 07

Jardim Querência Posto JR - Águas Undas de Goiás - GO
CNPJ 10.883.810lO001.97

L.--'

GRUPO TÁTICO RESGATE - GTR

Nome do Projeto: Projeto Grupo Tático Resgate - GRT

Responsável: Cícero José da Silva - Presidente da ONG Grupo Tático Resgate - GRT

Instituição executora do projeto: Grupo Tático Resgate - GRT

Data da elaboração: Águas Lindas de Goiás, 31 de janeiro de 2011.

1
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INTRODUÇÃO.

GRUPO TÁTICO RESGATE
BR 070 Ouadm 06 -Lotes 14/15/16, Loja 07

Jardim Ouerência Posto JR - Águas Undas de Goiás - GO
CNPJ 10.883.810lO001-97

,- I,'

" I'I"J
(' /1(/
~>L,

!~

)

Este Plano de Trabalho se refere ao programa de desenvolvimento, 2011/2012,
das ações de Atendimentos Emergenciais e de Urgências do Grupo Tático Resgate
em benefício da população do Município de Águas Lindas de Goiás.
Abrangido pela lei Municipal nO815/2010 de 06 de outubro de 2010, a instituição é
considerada como Utilidade Pública e Interesse Social no município de Águas
Lindas de Goiás e terá por finalidade, programar atividades de primeiros socorros
emergenciais e de urgência, desenvolvimento de projetos sociais, contribuir para o
diagnóstico da saúde no município através de registros de ocorrências de
acidentes, e fortalecer o sistema municipal de saúde como um todo.

OBJETO A SER EXECUTADO

1. Celebração de Convênio do Grupo Tático Resgate - GTR com a Prefeitura
Municipal de Águas Lindas de Goiás; .

. 2. Programação das atividades municipais de saúde em atendimentos
emergencial e de urgênci~ em conjunto com o SAMU Águas Lindas,
Resgate Municipal, hospitais'e postos de saúde;

3. Capacitar e aperfeiçoar pe~soal de apoio para operacionalização dos
serviços, integrando e intensificando forças para o bom desempenho do
objeto deste Plano de Trabalho;

4. Apoiar as atividades diversas, com o intuito de assistir ao Município de
Águas Lindas de Goiás quando estenecessitàr ou solicitar.

ABRANGÊNCIA

o projeto abrange o Município de Ág~as 'lindas de Goiás e cidades-vizinhas, tendo
em vista que a carência do serviço emergencial e de urgência-requerem maior
atenção às ocorrências de acidentes acometidos na BR 070, que cr~za o município
ao meio fazendo a ligação com Brasília, Águas Lindas' de Goiás, Girassol e
Cocalzinho, as quais fazem parte do perímetro de alcance dé atendimento e apoio.

',/ -

I DESCRiÇÃO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO

o projeto está estruturado de forma a permitir a implantação da Sede do Grupo
Tático Resgate em uma Base de Apoio às margens da BR 070 sito à Quadra 06
Lotes 14/15/16, Loja 07 Jardim Querência Posto JR, de onde deverá partir todo o
controle administrativo, operacionalização das atividades e apoio aos demais

'esforços municipais.

As etapas previstas para a realização do projeto são:

PRIMEIRA ETAPA:
a) Celebração do Convênio com o Município de Águas Lindas de Goiás,

unificando a atuação dos Grupos Tático Resgate, Resgate Municipal e
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU;

2
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b)

METAS QUANTITATIVAS

SEGUNDA ETAPA:
Promover treinamento do pessoal do Grupo Tático Resgate e disponibilizar o
mesmo para as equipes de apoio do Município;
Enviar à Secretaria Municipal de Saúde os relatórios mensais com dados
,estatísticos de ocorrências;
Gerar dados estatísticos de acidentes automobilísticos, a fim de compor o
diagnóstico real para definição de campanhas educativas de trânsito e de
prevenção a acidentes;
Elaborar um mapa dos locais críticos de acidentes, abrindo campo para
ações mais efetivas do Município nos perímetros de jurisdição; "
Investir no desenvolvimento do Projeto Social Resgate Mirim, voltado para
crianças carentes do município. . _~

i TERCEIRA ETAPA: 1 )

a) Adquirir veículos, ambulâncias tipo "B", e de apoio; I

b) Adquirir equipamentos' divetsos, de primeiros socorros, para salvamentos
em altura, desencarceralTlentc> e de resgate; ,

c) ElaBorar um mapa dos locaí~ críticos de acidentes, abrindo campo para
ações mais efetivas do Município nos perímetros de jurisdição;

" // /('~\' \ ""-.,
" • ( : \ I,,' ,,' /

Observadas as condições, dedesenvolvime~todo. projeto, pretende-se gerar nos.
primeiros meses de 2011 uma maior, eficácia na prestação dos serviços de
atendimento emergencial e de urgência, ()qual será constatado atrayés do controle
estatístico das demandas, que, mensalmente será enviado ,a..:.5ecretariaMunicipal
de Saúde. '- /. --o~~.
Oferecer o serviço em largaescala,pulverizando-o em\todo~o mp'lféfpio com maior
qualidade e eficiência., .. ,... - - " ~l) ~"'~>"') )

, .... ,-:;./

METAS QUALITATIVAS

Gerar um sistema único de atendimento emergencial e de urgências no município,
capaz de superar o déficit dos serviços em âmbito municipal, propagando para as
cidades vizinhas com o mesmo grau de eficiência.

PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

1 - Todos os recursos, oriundos do Convênio com o Município, obedecerão à
seqüência de implantação das fases do Projeto, salvo às necessidades advindas
do desenvolvimento deste;
2 - Remuneração de pessoal efetivo;
3 - Aquisição de equipamentos de Resgate Busca e Salvamento especializados;
4 - Reforma das instalações físicas da Sede do GTR;
5 - Manutenção de veículos e equipamentos.

3
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GRUPO TÁTICO RESGATE
BR 070 Quadra 06 - Lotes 14115/16, Loja 07

Jardim QuarênCia Posto JR - Águas Undas de Goiás - GO
CNPJ 10.883.8101rJ001-97

o~oco~<.

~~\~~
:S€'/A LE.G.$9

PREVISÃO DE INíCIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO, INCLUINDO A
CONCLUSÃO DAS ETAPAS - CRONOGRAMA FíSICO

o respectivo Plano de Trabalho 2011/2012 terá início em 01 de fevereiro de 2011 e
término 01 de fevereiro de 2013, sendo anunciado o Plano de Trabalho 2013/2014
em 01 de janeiro de 2013 e assim sucessivamente sem data determinada de
encerramento do convênio.

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO CONVÊNIO

Conforme a Portaria nO 127, de 29 de maio de 2008, feitas alterações pelas
Portarias 11° 1.65,342, 404 e 268, de 20/06, 05/11. e 23/12/08 e 25/08/09.

Art. 56. O órgão ou entidade que receber recursos na forma
estabelecida nesta Portaria estar~,s!:!jeitoa prestar contas da sua
boa e regular aplicação, observandp£seo seguinte: (alterado pela
Porton° 342, de 05/1112008)

..-'~ ~
I - ato normativo ....pr6prio do co.hcedente ou contratante
estabelecerá ..()p(á~opar:aaprese".tação das prestações de
çontas;e (alteradopelaPorti n~3!42, de 05/1112008)

/I - o prazo mencionado .na alínea anterior constará no convênio
ou contrato de repasse> (alteràdo pela Porto n° 342, de, . \

05/1112008).\ ;,' \,
", ..j" U /. \ ./

9 1° Quando a pr,estaçã,ode contas não for encaminhada no
. prazo estabeleci~o no convênio ou contrato .ge repasse, o
concedente ou contratante estabelecerá o prazo" máximo de trinta
dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos,
incluídos os rendimentos da aplicé!ção~t10melctJdo financeiro,
atualizados monetariamente e acrescidos""de,juros de mora, na
forma da lei:(alterada pela PortonÓ'3~2;de 05/11/2008).

~. 2°, Se; ao término dopràzo estabelecido, o convenente ou
contratado não apresentar a prestação de contas nem devolver os
recursos nos termos do 9 1°, o concedente registrará a
inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar
contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a
que estiver vinculado, para fins de instauração de tomada de
contas especial sob aquele argumento e adoção de outras
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de
responsabilização solidária.

9 3° A aprovação de prestação de contas de convênios e
contratos de repasse, celebrados com entidades privadas sem
fins lucrativos, fica condicionada à validade do cadastramento, na
forma do art. 18, incluídos os documentos mencionados no art.
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GRUPO TÁTICO RESGATE
BR 070 Quadra 06 - Lotes 14/15/16, Loja 07

Jardim Quarêncla Posto JR - Águas Undas de Goiás - GO
CNPJ 10.883.8101D001-97

~, observado o disposto no ~ 5° do mesmo artigo.
pela Porto n° 342, de 05/11/2008).

o Grupo Tático Resgate - GTR, conforme a legislação, prestará conta, nos prazos
estabelecidos, junto ao Ministério Publico Federal como pessoa jurídica detentora
do titulo de Utilidade Pública Municipal, que, do Convênio Municipal apresentará
para verificação da regularidade da aplicação dos recursos recebidos, os
resultados da aplicação financeira e da contrapartida, caso houver, os documentos
abaixo na seguinte ordem:

a) ofício de encaminhamento ao Departamento de Convênios;
b) planilha balancete financeiro;
c) planilha demonstrativa de pagamentos realizados;
d) relatório demonstrativo de execução do plano de aplicação;
e) extrato da conta bancária específica para o convênio;
f) comprovante de recolhimento do saldo não ,8:plicado, se houver;
g) documentos fiscais ou equivalentes juntameH'te com cópias para
conferência e autenticação;;
h) certidão negativa FGTS; ,~'
i) certidão negativa defrfbutôs f~q,erais,estàduaise municipais;
j) certidão negativa Pre"idenci~ria;,. ," "
k) ,certidão liberatória do Tlibunálâe 'Contas do Estado de Goiás;
I) certidão liberatória de Convênios,}V1Unicipais.

- -----'.- .,

\

As despesas serão comprovadasatravés,de.documentos fiscais, devendo as notas
fiscais, faturas e/ou recibos serem emitidos em, nome do Grupo Tático Resgate -
GTR, com referência ao convênio destàeando o seu 'respectiVo número e ano de
celebração. > \,'

..', ,I ~ -'--~

BENEFíCIOS PARA O GRUPO TÁTICO 'RESGATE - GTR "c ••/~~'-)--
- ~~~

" ~~. - ..•.~

1. O desenvolvimento deste projeto, respaldadó~pel() MUrlicipio de Águas
Lindas de Goiás, repre~enta umgratideavár'!ço ;no quê diz respeito ao
trabalho social desenvolvido pela ir'lstituição'ao longo de sua existência, e
mostra o quanto são importantes asitiiciativas do terceiro setor em conjunto
com os Municípios. . -

2. Os efeitos das ações resultantes deste trabalho desencadearão um efeito
multiplicador por meio das atividades e especialização da instituição no
campo de atuação.

3. Abrirá campo para a conquista do Título Federal de Org~nização da
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, uma vez que detemos este
reconhecimento a nível Municipal.

BENEFíCIOS PARA O MUNiCíPIO

1. Minimizar a o déficit do serviço de atendimento emergencial;
2. Promover uma melhor qualidade na prestação dos serviços a comunidade;
3. Promover incentivo as atividades do terceiro setor, revertendo-as em

conJ~.mtocom o Município, para alcançar o bem comum da sociedade.
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4.

BENEFíCIOS PARA O SISTEMA MUNICIPAL DE SAú'OE

1. Realinhamento e/ou postergação dos investimentos necessários à expansão do
sistema municipal de saúde.
2. Integração das equipes de socorro emergencial, pulverizando os atendimentos
em áreas pouco assistidas, possibilitando ainda o atendimento simultâneo de
diferentes ocorrências.
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GRUPO TÁTICO RESGATE
......•.

ESTATUTO SOCIAL CARTÓRIO DO 1.' OFiCIO
Registrado no L i.ro __A.~.LJ......-_._...-
~ls ..J6J4L.}g, "O~'." ~,"._fQ3---
Agues li:ld3~ r.s G(\ias.~., .. 6...D.1...

Capítulo 1- DA DENOMINAÇÃO, SEDEE FINS ~~LQS":~~t:çz"c, ~Li•• 1\ ,cedu

Escr.-v n\<:'Auh)1V.iI.j,1

Art. 1º. O GRUPO TÁTICO RESGATE}também designada pela sigla} GTR, constituído em 31 de
março de 2009, sob a forma de associação, é uma pessoa jurídica de direito priyado, sem fins

,..) lucrativos} caracterizando uma Organização Não Governamental - ONG} de duração por tempo
indetermina'do, com sede no município provisório em Águas Lindas de Goiás - Quadra 08 Lote 34
- Bairro Camping Clube - CEP72.910-000, Estado de Goiás e foro em Águas Lindas de Goiás - GO.

Art. 2º. O GRUPO TÁTICO RESGATE- GTR tem por finalidades socorrer} apoiar e desenvolver
ações e manutenção da qualidade de vida do ser humano} através das atividades de saúde e bem
estar social dentre outras visando atender:

. )

.)

- 1 -

1- Prevenção e Combate a Dependentes Químicos:
a) Prevenção ao uso de Drogas;
b) Desenvolver debates} simpósios} seminários} congressos, encontros} palestras e

fóruns destinados ao estudo de seus objetivos e do aprimoramento ao combate a
dependência química} a pobreza, e oferecer solução para os problemas da saúde,
educação e meio ambiente;

c) Promover cursos de prevenção ao uso de drogas e seus derivados com o objetivo
de disseminar multiplicadores palestrantes; Encaminhar o usuário de drogas às
casas de recuperação.

11- Atendimento Pré-Hospitalar e assistência a qualidade de vida:
a) Combate e Prevenção contra Incêndio e Pânico;
b) Vítimas de acidente automobilístico;
c) Vítimas de artefatos bélicos (arma de fogo);
d) Vítimas de arma branca, perfurantes ou equivalente;
e) Parturientes ou gestantes;
f) Vítimas de queimaduras;
g) Vítimas de acidente domiciliar;
h) Vítimas de atropelamento;
i) Paciente psiquiátrico;
j) Intoxicação;
k) Vítimas de espancamento;
I) Resgate e salvamentos;
m) Transportes pré-hospitalar de pacientes clínicos.

111- Assistência ao menor aprendiz:
a) Projeto Resgate Mirim;

\{\

,-~)'

--:Jl)~."8J.iDOldo IJereira da cSilvCJ
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b) Cursos de aprendizagem e profissionalizantes; ~ c
c) Educação e Lazer. ~~c:Y _ om,' ~'.' °20'9

P - C - A b' I 08 37 lIV - reservaçao e onservaçao m lenta. . . -- I - - ' .•

V - Cobrir eventos de forma preventiva e atuante em festivos ou equivalentes.
VI - Ministrar instrução de aprendizagem referente à Atendimento Pré Hospitalar,
salvamento ou equivalente;
VII- Ministrar instruções diversos referentes à ações sociais, moral cívicas e educaciolJais.
d:r] .. ~1.S,l,:~~- ).\....-.... c.:,- ... :;:.•.~", D ".l-~'.'" :-::...1:) -'.\ .(~ (";,.~: C~Cl ..:J~J:.., ..CA.::.••...v' .c.~.\ ~~~i;;- c'~:~

Parágrafo Único - O GRUPO TÁTICO RESGATE- GTR não distribui entre os seus sócios ou
associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes lY'
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na
consecução do seu objetivo social.

Art. 32., No desenvolvimento de suas atividades, o GRUPO TÁTICO RESGATE observará os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência
e não fará discriminação de raça, cor, gênero, ciasse social ou religião.

)

. 'I

)

Parágrafo Único - O GRUPO TÁTICO RESGATE- GTR se dedica às suas atividades por meio
de contribuições, doações, legados e subvenções, de pessoas físicas ou jurídicas nacionais
ou estrangeiras, destinados à formação e aplicação de seu patrimônio ou a realização de
trabalhos específicos .

Art. 42• A Entidade disciplinará seu funcionamento por meio de Ordens Normativas, emitidas pela
,,,,., v. Assembléia Geral e Ordens Executivas, emitidas pela Diretoria.

Art. 52. A fim de cumprir suas finalidades, a Entidade se organizará em tantas unidades de
prestação de serviços, quantas se fizeram necessárias, as quais se regerão pelas disposições
estatuárias.

ilimitado de sócios,

Capítulo 11- DOS SÓCIOS

Art. 72. São direitos dos sócios fundadores, contribuintes e outros, quites com suas obrigações
sociais:

1- Votar e ser votado para os cargos eletivos, se maior ou igual a 18 anos;
11- Tomar parte nas Assembléias Gerais;
111- Participar das Assembléias Gerais e discutir todos os assuntos que nelas forem
tratados;
IV - Submeter a estudo da Diretoria quaisquer questões de interesse da Entidade e sugerir
medidas que entender convenientes;

--::9=J. .
_2 _ Jl)r. JVioolJo pereira do eStiOQ '@~l]JIP~~'" A
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I~ Art. 6•• O GRUPO TÁTICO RESGATE - GTR é constituído por número
distribuídos nas seguintes categorias: fundador, contribuintes e outros.
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v - As propostas para admissão por qualquer pessoa deverá ser apreciada pela Diretor 'l.I2IA L~G$J;
VI - O Estatuto confere a todos os associados, iguais direitos, mas não instituirá categona
com nenhuma vantagem especial, por entender conveniente;
VII - O Presidente representará a Entidade ativa e passivamente podendo para tanto,
contrair empréstimos, abrir contas bancárias, assinar convênios e etc;
VIII - O membro poderá se desligar quando se julgar necessário, prestando contas
financeiras, devolvendo penhoras de bens e materiais e sem deixar nenhuma pendência
estatutária.

Parágrafo Único - qualificam como sócios fundadores, os sócios que estão descrito na
primeira ATA, fundadores e idealizadores desta Entidade, quites com as obrigações
estatutárias.

Art. 8º. São deveres dos sócios:

I - Cumprir as disposições estatutárias e regimentais;
11- Cooperar para o desenvolvimento da Entidade e para consecução de suas finalidades;
111-Acatar as decisões da Diretoria;
IV - Cumprir e zelar pelo cumprimento do presente Estatuto, bem como das disposições
regulamentares relativas à Entidade, aos serviços internos e às resoluções e deliberações
tomadas pela Assembléia Geral e pela Diretoria, no exercício de suas respectivas
atribuições;
V - Zelar pela salvaguarda do patrimônio, pelo prestígio e pelo bom nome da Entidade;
VI - Aceitar e exercer salvo motivo justo, os cargos para os quais foram eleitos;
VII- É dever do associado comparecer as Assembléias Gerais.

Art. 9º. Os sócios não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos da Entidade.

Capítulo 111- DA ADMINISTRAÇÃO

IJJ~ .lc
!~tArt. 10. O GRUPO TÁTICO RESGATE- GTR será administração por:

1- Assembléia Geral;
11- Diretoria;
111- Conselho Fiscal.

Art. 11. A Assembléia Geral, órgão soberano da Entidade, se constituirá dos sócios em plano gozo
de seus direitos estatuários.

Art. 12. Compete à Assembléia Geral:

I - Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal;
11- Decidir sobre reformas do Estatuto, na forma do Art. 33;
111-Decidir sobre a extinção da Entidade, nos termos do Art. 32;

,~
-_.-:---~~
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IV - Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou
patrimoniais;
V - Aprovar o Regimento Interno;
VI- Emitir Ordens Normativas para funcionamento interno da Entidade.

1- pela Diretora;
11 - pelo Conselho Fiscal; ,
111- por requerimento de Ys (um quinto) dos sócios quites com as obrigações sociais.

Art. 14. A Assembléia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, quando convocada: :"'", _c IItent a'"
[p'

c~rr,egedor, -~-, ",-ª-_e,, U.t!5o'f

\ o;:; PADRÃO , .

"'-J,; ~~~BO~~~l :

Art. 13. A Assembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para: /<;G\LPES:i~",

~

~~;':; Y(~~

1- Aprov~r a propo:t~ de program.ação ~nual da Entidade, submetida pela Diretori tI ~dn:7.a v'-'r:JS de i\hL.t'l1l~
11- Apreciar o relatorlo anual da Diretoria; ~ ;.Sl'rc''.'c'lIJ:: AI11"fIl.,J,1.1 ~

111- Discutir e homologado as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal. . .. . ~;.:~é
c C.I

Art. 15. A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na sede da
Entidade e/ou publicado na imprensa local, por circulares ou outros meios convenientes, com
antecedência mínima de 03 (três) dias.

Parágrafo Único - Qualquer Assembléia instalará em primeira convocação com a maioria
dos sócios e, em segunda convocação, com qualquer número.

)
Art. 16. A Entidade adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coibir a
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da
participação nos processos decisórios.

~~Art. 17. A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente, Primeiro e Segundo
:1 Secretários, Primeiro e Segundo Tesoureiros:. .
. '

\ I - O mandato da Diretoria será de 04 (quatro) anos, eleito em maioria dos votos em
,p Assembléia;
i 11 - Não poderão ser eleitos para os cargos de diretoria da Entidade, os sócios que exerçam

cargos, empregos ou funções públicas junto aos órgãos do Poder Público, que esteja
respondendo algum tipo de processo judicialmente e que tenha menos de 02 (dois) anos
ativamente na Entidade;
111- Os membros ingresso na Diretoria poderá concorrer a reeleição, sempre que for de sua
vontade e quites com as obrigações estatutárias.

Parágrafo Único - o inciso 11 deste artigo, não se refere aos sócios fundadores.

Art. 18. Compete à Diretoria:

I - Elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de programação anual da Entidade;
11 - Executar a programação anual de atividades da Entidade;

JD~iD~~ da <Sil••
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Art. 19. A Diretoria se reunirá no mínimo uma vez por mês.

Art. 20. Compete ao Presidente:

I - Representar o GRUPO TÁTICO RESGATE, ativamente,
extra-judicialmente;
11- Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;
111- Presidir a Assembléia Geral;
IV - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
V - Coordenar as atividades gerais e especificas realizada pela Entidade;
VI - Elaborar e submeter à apreciação da Diretoria o relatório anual de atividades;
VII - Elaborar o orçamento anual e decidir sobre a abertura de créditos adicionais, as
tabelas de remuneração de pessoal, a aquisição de bens móveis e materiais necessários ao
funcionamento da Entidade, as tabelas de preço a serem cobrados por serviços a terceiros:
bem como outras medidas úteis ao desempenho de suas atividades;
VIII - Enviar ao Conselho Fiscal para seu exame e parecer, as contas do exercício financeiro
anterior, 60 (sessenta) dias após o encerramento do ano fiscal;
IX - Submeter, anualmente, à Assembléia Geral, o Balanço Patrimonial e Financeiro com o
parecer do Conselho Fiscal;
X - Aceitar, independentemente da Diretoria ou da Assembléia, contribuições de terceiros,
estabelecer parcerias, desde que seja a título não oneroso, tanto provenientes de pessoas
e/ou organizações nacionais como internacionais;
XI - Decidir sobre a aplicação de recursos excedente, visando obter recursos
extraordinários para a organização;
XII - Tomar empréstimos de recursos financeiros, caso sejam necessários para o
funcionário da Entidade, de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou
internacionais;
XIII - Elaborar as normas de funcionamento da Entidade, que incluirá sua estrutura
administrativa e técnica;
XIV - Admitir, nomear, demitir, exonerar, promover, transferir, contratar, pessoal de
natureza técnica, educativa ou ingressar membros com comum acordo com o Vice-
presidente;
XV - Celebrar convênios ou contratos de natureza técnica, financeira, administrativa com
Entidades públicas ou privadas nacionais e internacionais, firma contratos e convênios de

~

~. ~,l... \
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Art. 21. Compete ao Vice-presidente:

I - Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;
11-Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
111- Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente como disposto no Art. 20 e seus
incisos.

Parágrafo Único - em caso de vacância do Vice-presidente, o Primeiro Secretário o
substitui até que seja eleito um suplente em Assembléia Geral no período de até 10 (dez)
dias, por maioria dos votos dos sócios quites com as obrigações estatutárias.

} Art. 22. Compete ao Primeiro Secretário:

I - Secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral e redigir as atas;
11- Publicar todas as notícias das atividades da Entidade;
111- Manter atualizados o arquivo e as correspondências da Entidade;
IV - Assinar junto com o Presidente ou Vice-presidente, todas as correspondências a serem
expedida pela Diretoria;
V - Zelar pela precisão do controle, do recebimento e da expedição de correspondências;
VI - Substituir o Presidente e Vice-presidente, em suas faltas ou impedimentos, não
podendo assinar nenhum tipo de documentos, sendo ele administrativo ou financeiro em
que se cabe ou em referência ao Presidente ou Vice-presidente;
VII- Exercer as demais atribuições atinentes aos Diretores;
VIII- Presidir a Assembléia Geral, nas ausências do Presidente e Vice-presidente ou quando
solicitado pelo Presidente ou Vice-presidente; ../:: ';:-;;S~'.j~
IX - Responsável pela parte de logística e relações humanas;/ ":.,,, -". <-~~

I / \' I. <",. .
I ...'. , "'\,','l") c).

Art. 23. Compete ao Segundo Secretário: (~1",~;~~~~..'.',.,,~;~9..~~
C) t\.s\l~,

1-Substituir o Primeiro Secretário; ~, '\""". :fi
11_ Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; ...<70..;;-;,)'cõ;;,,,,~r;;'/'~rJ~~~;;;(f}
111- Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Secretário; '6B03.:z13
IV - Exercer as demais atribuições atinentes aos Diretores. .

.i Art. 24. Compete ao Primeiro Tesoureiro:

I - arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios e donativos,
mantendo em dia a escrituração da Entidade;

- 6 -
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1- Substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas e impedimentos; PA R- ~~iii'.!i,;E::\llic11l:-,kb g)
• A." . Y A~liJ,S LlJlJ:l.1 J,' ,.ül.l:' <:: I

11- Assumir o mandato, em caso de vacanCla, ate o seu termino; ~836BO ,.--;f4 .1i' f

111- Prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro; , '\.?~ c..,~:'J-'I
IV - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, a se~~
pela Assembléia Geral por maioria dos votos em até 15 (quinze) dias, até o seu término .

Art. 26. O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros, eleitos pela Assembléia Geral.

Art. 25. Compete ao Segundo Tesoureiro:

••I

,,'¥ ' ~~-~ ~
• ~!@" \~;

11- enviar ordens de pagamento de contas ao Presidente e Vice-presidente para que ~ fiA L~GfiJ;
assinado em conjunto, autorizando o pagamento;
111- apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;
IV - apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Entidade, incluindo os relatórios de
desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas;
V - conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;
VI- manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;
VII- supervisionar as atividades financeiras da Entidade;
VIII - apresentar anualmente Balanço Financeiro Patrimonial, que será encaminhado ao
Conselho Fiscal e à Assembléia Geral;
IX - administrar toda a parte financeira da Entidade, juntamente com o Presidente;
X - gerir os fundos da Entidade, juntamente com Presidente;
XI - divulgar e apresentar obrigatoriamente, extrato financeiro bancário e detalhando
movimentações financeiras, à Diretoria e Conselho Fiscal ou sempre que solicitado pelo
Presidente, Vice-presidente ou Conselho Fiscal.

_ ....

I - examinar os livros de escrituração da Entidade;
11- opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as
operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da
entidade;
111- requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação comprobatório
das operações econômico-financeiras realizadas pela Entidade;
IV - acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;
V - convocar extraordinariamente a Assembléia Geral;
VI- sugerir a Diretoria e a Assembléia Geral as medidas que julgar conveniente;
VII - Dar parecer sobre matéria financeira que lhe for proposta pela Assembléia Geral e
pela a Diretoria.

1- O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com mandato da Diretoria;
11- Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, a ser eleito

\~" pela Assembléia Geral até o seu término.

l'õ iArt. 27. Compete ao Conselho Fiscal:

',~\rj
, f~}yil

} ,~

~
~
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Parágrafo Único - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada 03 (três) meses e,
extraordinariamente, sempre que se julgarem necessários.~~'- 0 . .~-.---.
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Capítulo IV - DO PATRIMÔNIO

Art. 29. No caso de dissolução da Entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a
outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei 9.790/99, preferencialmente que tenha o
mesmo objetivo social.

Art. 30. Na hipótese da Entidade obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei
.9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em
que perdurar aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa
jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo
social.

Capítulo V - DA PRESTAÇÃODECONTAS

,,-~

Art. 31. A prestação de contas da Entid~de observará as seguintes normas:

Capítulo VI- DAS DISPOSiÇÕESGERAIS

1- Por falta de membros necessários para funcionamento;
11- Por falta de condições por financeiras.

~.
--~
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1- os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;
11 - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da Entidade, incluindo as certidões
negativas de débitos junto ao INSSe ao FGTS, colocando-os à disposição para o exame de
qualquer certidão;
111- a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso,
da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em
regulamento;
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será
feita, conforme determina o Parágrafo Único do Art. 70 da Constituição Federal deste país.

Art. 32. O GRUPO TÁTICO RESGATE - GTR será dissolvido por decisão da Assembléia Geral
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tornar impossível a
continuação de suas atividades, exceto se por ordem judicial, observando as condições:

-8-



Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela Assembléia Geral.

Art. 35. O membro para se ingressar na Entidade para os cargos citado no Art. 43 e Art. 44, terá
que submeter ao processo seletivo de acordo com os itens em referência:

1- seleção em currículo;
11- prova escrita e prática, a pedido da Diretoria da Entidade opcionalmente;
111- entrevista e dinâmica em grupo;
IV - entrega de documentos e comprovação de idoneidade penal;
V - inclusão no quadro funcional como descrito no Art. 43 ou Art. 44, de acordo com sua
área de atuação e operacional.

Parágrafo Único - o membro que obtenha um registro no CRM, não realizará o inciso II
deste artigo.

Capítulo VII - DAS HIERARQUIAS OPERACIONAIS

Art. 36. Os cargos operacionais não deverão interferir nos cargos administrativos, são
exclusivamente para fins de Atendimento Pré-Hospitalar, Resgate ou equivalente .

1- cargo operacional;
11- responsável pelas instalações físicas;
111- responsável pelos bens e materiais de resgate e cursos;
IV - responsável pelo quadro funcional e escalas de,serviços;

1- cargo operacional que substitui o Comandante em suas faltas e impedimentos;
11- cargo ocupado somente pelo Vice-presidente;
111- auxiliar o Comandante em seus exercícios.

Art. 39. Coordenador Operacional:

Art. 38. Subcomandante:

. ,Art. 37. Comandante:

. ,o., I I - cargo operacional;
.: 11- representante de todas as operações de resgate e projetos;

I 111- cargo ocupado somente pelo Presidente.

- 9 -
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v - cargo ocupado por algum membro da diretoria, do conselho fiscal ou qualquer me
da Entidade que obtém um CRM.

..• a •.....•..• ,'"

}'~." !@D
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Parágrafo Único - cada base filial terá seu Coordenador Operacional ou não, a critério da
Diretoria.

Art. 40. Chefia de Equipe:

1- cargo operacional;
11- responsável pela ação de socorro, guarnição e pela vítima durante a ocorrência;
111-responsável pela viatura durante o socorro, juntamente com o seu condutor;
IV - cargo ocupado preferencialmente por algum componente da diretoria, por um
componente do conselho fiscal ou qualquer membro da Entidade que obtém um CRM ou
COREN,posto pelo Coordenador Operacional.

Art. 41. Comandante do Grupamento Mirim:

1- cargo operacional;
11- responsável pela logística de ensinamento e organizacional de projetos mirins;
111-cargo ocupado por algum membro da diretoria ou do conselho fiscal.

.!

Art. 42. Educador ou Instrutor:

1- cargo operacional;
11 - responsável por ensinamento, treinamentos e atualizações de cursos e/ou
condicionamento físico;
111- cargo ocupado por qualquer membro da Entidade, convidado ou contrato para devidos
fins e posto pelo Coordenador Operacional.

1- cargo operacional;
11- responsável por executar as operações de socorro, salvamento, orientação e prestação
de serviços diversos, dentro ou fora da Entidade, de acordo com as descriminações
descritas no Art. 2Q, sob a supervisão da Chefia de Equipe, Comandante, Subcomandante
ou Coordenador Operacional;
111- cargo ocupado por qualquer membro, devidamente cadastrada, com a certificação
legal para devida função.

",,/;
! r.C" ,.I ;. J:
1(~~~'~'.

; :~ !Art. 43. Profissional de APH, Auxiliar ou Técnico de Enfermagem e Bombeiro Civil:

},.~.:r
.,'\ '-~(

J:

Art. 44. Estagiários:

.... ~

- 10-

1- cargo provisório; ~0L ._
11- para fins de aprendizagem e educacional, devidamente cadastrada; li{~~ ....
111- vetada o contado direto com pacientes ou vítimas, e ocorrên~~ divers~?"..,sem ....
autorização direta da Chefia de Equipe. '¥i? fJ\~,r~7.,\",\:\~:~~,~\ \ . - \
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Parágrafo Primeiro - se menor de 18 anos, preencher obrigatoriamente, ficha de
autorização, assinada pelos pais ou representante legal e assinatura reconhecida em
cartório.

Parágrafo Segundo - se incluso no Art. 44, poderá após apreciação da Diretoria e do
Coordenador Operacional, ser incluso no Art. 43.

Capítulo VIII- DOS SíMBOLOS, DOSSíMBOLOS
OPERACIONAIS, E DOS FARDAMENTOS E
CARTEIRADE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL

Art. 46. Fica representado o GRUPOANJOSDE RESGATEpela logomarca em referência .

. .."
1'-::
.~ Parágrafo Único - A logomarca será usada em farda.mento, uniformes de alunos, uniformes
(~ esportivos, viatura, instalações físicas, documentos da Entidade ou similares.
'"!~I

Art. 47. Os grupamentos mirins ou usados em cursos poderão ter seu próprio símbolo, desde que
seja apreciado e aceito pela diretoria.

Parágrafo Único - O símbolo. em referência citada neste artigo, obrigatoriamente, virá
acompanhado no mesmo fardamento, uniforme ou equivalente pela logomarca desta
Entidade, como demonstrado no Art. 46.

Art. 48. Na Entidade serão usados símbolos para cada função operacional e usados no
fardamento operacional de socorro, do lado esquerdo acima do bolso do peito.

- 11 -
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11- Subcomandante:

111-Coordenador Operacional:

IV - Chefia de Equipe:

V - Comandante Mirim:

VII- Socorristas ingressados a mais de 06 (seis) meses na Entidade:

- 12 -
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VIII- Socorristas ingressados até 06 (seis) meses ou menos na Entidade:

"......•..-.....•.•••'0';) c.WIL PES.;~
I~' ~«"\
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Art. 49. Se incluso no Art. 45 não usaram símbolos operacionais representativos. 0

•...
,.•

Art. 50. Fardamentos operacionais para socorristas} tipo macacão ou tipo calça e gandola de cor
predominante azul-marinho} com % (um quarto) das mangas na parte proximat tingida na cor
laranja e como segundo fardamento, macacão cor predominante laranja} detalhes azul-marinho
na região escapular, região patelare região dos cotovelos.

I - poderá ser criado ou modificado o fardamento operacional pela Diretoria} com
apreciação da Assembléia Geral e inclusa no estatuto social em forma de emenda.

. .

11- uso indevido ou sem necessidade do fardamento} implicará punição administrativa.

111- se incluso no Art. 45} terão uniformes distintos e não podendo usar o fardamento
operacional.

CAS~~HO~st~

ASS"ATURAOO COMANOflNTEJlt
IDO EM TODO TERRITORIO NACIONAL

CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DE MODELO - DADOS E FOTO ILUSTRATIVAS,

pE MAIOD~ 19. - ;.._' - - •

ADOR DESTA É PROFISSIONAL DE RESGATE E DE ATENDIMENTO
PITALAR. PEDE.SE AS AUTORIDADES FEDERAIS, GOVERNAMEN •

"~,, TAIS E MUNICIPAIS, O APOIO NO SEU DESENVOLVIMENTO,1 ~ L:'
~é.?ULAMENTADA PELA LEI N' 824, DE 24 DE JUNHO DE ~~~ .

O.OC 7.828- SSP/DF I 722.950.401-59 1I b~.;::~I[
CPF • ..----l ~lf'd

B~~,~AO~ DF II rn.
'" ~': .'r~~.
;.: L.~:'::

ASSINATURA DO PORTADOR

SUBCOMANDANTE GEPAl
GRADUAcAOOPERACIONAL
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IV - camisa interna de cor predominante vermelha.
ri .

~

~!Art. 51. Será usada como identific. ação legal} som.ente a Carteira de identificação funcio.nal}
I assinada a próprio punho pelo portador e pelo Presidente ou Vice-presidente e trazendo a

't2) .discriminações dos dados pessoais do portador} função e dados da Entidade} e plastificada} no
tamanho padrão de 95 mm (noventa e cinco milímetros) por 73 mm (setenta e três milímetros)
no modelo em referência.



11- a identificação funcional é de propriedade da Entidade, dando apenas autorização de
uso pessoal identificativa e de porte, de forma intransferíve" podendo a Entidade,
autorizada pela Diretoria, a qualquer momento, o recolhimento imediato da mesma de
qualquer membro, sempre que julgar necessário.

)

CAPíTULO IX - DAS ADVERTÊNCIAS E PUNiÇÕES

Art. 52. Qualquer membro de Entidade só poderá ser punido após apreciação da Diretoria,
relatado pelo Coordenador Operacional e poderão ser usados os seguintes critérios:

)

. )

I - Advertência verbal;
11- Advertência por escrito;
111- Suspensão;
IV - Afastamento do cargo;
V - Exclusão da Entidade.

Parágrafo Primeiro - todo membro acusado terá o direito de defesa, por escrito no
máximo 48 (quarenta e oJto) horas.

Parágrafo Segundo - quando houver mais de um membro envolvido, a Diretoria se julgar
necessário, poderá convocá-los para acareação.

I - Discutições ou comentários, com desrespeito a outrem, de forma degrinir o respeito,
caráter e o convívio social;
11- Deixar de cumprir normas operacionais ou funções repassadas pelos seus superiores.

Parágrafo Terceiro - membro que for desencontro com o Código Penal Brasileiro, será
repassado o relatório as autoridades competentes, incluído a abertura do boletim de
ocorrência, a ser realizado pelo Presidente da Entidade.

Parágrafo Quarto - se o membro punido for pertencente a Diretoria, o mesmo fica
afastado de suas funções,. até o cumprimento de penalidade ou comprovação de sua
inocência, a ser apreciado e julgado pela Diretoria.

Art. 53. Qualquer membro poderá receber uma advertência verba" sempre que faltar com
respeito para com outro ou para um membro de cargo maior que o do membro exerce, sendo ela
de natureza leve.

Art. 54. Qualquer membro poderá receber uma advertência por escrito ou suspensão, sempre
que for reincidente, na mesma contravenção, a ser repassada pela Diretoria, conforme o Art. 52,

. ( ).- .
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I - Falta com respeito para com outrem, de forma discriminatória, tanto racial, religiosa ou
social;
11- Agredir fisicamente ou moralmente outro membro;
111- Apresentar-se sob o efeito de qualquer elemento tóxico ou químico ilícito para o
serviço ou fazer-lo uso durante o serviço;
IV - Agir de forma negligente, imprudente ou omisso, em funções operacionais, em
desencontro com as normas estatutárias, em administração de cursos ou palestras ou em
atendimentos ao público, conforme o Art. 2º e seus incisos.

Art. 55. Qualquer membro poderá ser excluído mediante condições:

I - Por ato punível incluso no Art. 54 e seus incisos, onde a Diretoria julgar como um ato
gravíssimo, respeitando o Art; 52 deste estatuto;
11- Degrinir o nome ou imagem da Entidade.

Águas Lindas de Goiás - GO, 31 de março de 2009.

~ ..~Ç15r-.•......•. ~~ .

•~':Y
í

. £~jgS:D
,. • t\C o Presidente

G r UP o \e RG 1.202.559 - 55P/DF
R es9 a SI\v:tF 477.534.801-97

José da
C\cero sIden\epre

cwfery,elA 18,~ ilir0-
WENDEL EUSTÓRGIO ASSIS SILVA

Primeiro Secretário
RG 1.615.975 - S5P/DF

CPF 803.180.701-97

./
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GRUPO TÁTICO RESGATE

cS1E ~~~~-~
CRISTIAN JADER RABELO

Vice-Presidente
RG 1,937,828 - 55P/DF
CPF 722,950.401-59

Lu cO d=1kven.
LORENA OLIVEIRA DAS NEVES[

Segundo Tesoureiro
RG 5.499,507 - SSP/GO
CPF 038.220,781-58

Q,. LVA
Cf Iy IJ Pres; ente
CerO 60S 1",.fBG1,202,559-55P/DF
/:J JO I)lIt tlfi 477.534,801-97r••. 8~' & O

"""81' Ç' (f

(Jef)~/I/".

~~~ Ll.J,JJ~.6~I1LÃNÊÃ A~Ê SANTANA SILVA
Primeiro Tesoureiro
RG 2,139,351-55P/DF
CPF 000,003,141-02

0'\R.'\~
-J!)C-:zN70~T:1o pereira da &Joa

ADVOGADO
OAB. DF 7.~ ele 162 ~11311.53

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e nove, o GRUPO TÁTICO RESGATE reuniram-se
na sede provisória, Quadra 08 Lote 34 do Setor Camping Clube em Águas Lindas de Goiás, estado de Goiás,
onde foi realizada primeira Assembléia Extraordinária para criação da Diretoria e aprovação do estatuto
desta Entidade. Onde foi eleita e empossados os diretores executivos, que o presente estatuto foi lido e
decido por unanimidade que entram em vigor no ato do registro em cartório, tanto como desta ATA,
quanto ao estatuto. Foram escolhidos em Assembléia Geral de forma democraticamente por maioria dos
votos para serem empossados como presidente, Cícero José da Silva, brasileira, divorciado, residente e
domiciliado na QNN 06 conjunto k lote 47, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identidade nº
1.202.559 - SSP/DF e do CPF nº 477.534.801-97; como Vice-presidente Cristian Jader Rabelo, brasileira,
solteiro, residente e domiciliado na QNN 25 conjunto D casa 12, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de
Identidade nº 1.937.828 - SSP/DF e do CPF nº 722.950.401-59; como Primeiro Tesoureiro Elane Eva
Andrade de Santana Silva, brasileira, casada, residente e domiciliada na QNO 17 conjunto 39 casa 01,
Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nº 2.139.351 - SSP/DF e do CPF 000.003.141-02;
como Segundo Tesoureiro Lorena Oliveira das Neves, brasileira, solteira, residente e domiciliada na QNN
25 conjunto D casa 12, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nº 5.499.507 - SSP/GO e do
CPF 038.220.781-58; como Primeiro Secretário Wendel Eustórgio Assis Silva, brasileira, casado, residente
e dÇlmiciliado na QNO 17 conjunto 39 casa 01, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nº
1.615.975 - SSP/DF e do CPF 803.180.701-97; como Segundo Secretário Sandro Moretti da Silva,
brasileira, casado, residente e domiciliado na QNQ 05 conjunto 04 casa 41 Apartamento 01, Ceilândia -
DF, portadora da Carteira de Identificação nº 1.050.701- SSP/DF e do CPF417.347.261-72; como Primeiro
Conselho Fiscal Sérgio Roberto de Sousa, brasileira, solteiro, residente e domiciliado na EQNN 08/10 lote
01/03 apartamento 205, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nº 1.684.982 - SSP/DF e do
CPF 127.443.858-67; como Segundo Conselho Fiscal Pedro Antônio Barretos de Jesus, brasileira, solteiro,
residente e domiciliada na QNN 06 conjunto K lote 47, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de
Identificação nº 1.434.676 - SSP/DF e do CPF 605.402.221-00; e como Terceiro Conselho Fiscal Jéssika
Campos de Sousa, brasileira, solteira, residente e domiciliada na Quadra 17 Lote 27 - Águas Bonitas I,
Águas Lindas de Goiás - GO, portadora da Carteira de Identificação nº 2.777.107 - SSP/DF e do CPF
037.219.391-90.
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WENDEL EUSTÓRGIO ASSIS SILVA

Primeiro Secretário
RG 1.61S.97S - SSP/DF
CPF 803.180.701-97

çV-- ~ if'-..-~ JCA...tâ/~
SANDRO MORETII DA SILVA

Segundo Secretário
RG 1.0S0.701- SSP/DF
CPF 417.347.261-72

r '\

."~ '"
I

Qftgr,/2w,x j
SÉRGIO ROBERTO DE SOUSA f1;

Primeiro Conselho Fiscal
RG 1.684 ..982 - SSP/DF
CPF 127.443.8S8-67

PLf'M£)A Bcú ~
PEDRO ANTÔNIO B. DE JESUS

Segundo Conselho Fiscal
RG 1.434.676 - SSP/DF
CPF 60S.402.221-00

&»Ú\CL fom J}fJ'J l:J t;JV~t)'.

O
- , /

JÉSSIKA CAMPl1>S DE SOUSA
Terceiro Conselho Fiscal
RG 2.777.107-SSP/DF
CPF 037.219.391-90

r )

)

)

)

)

~\~'J-ff\. t}.l. ldDJ1ereiro- (/fI <.C;ifM
~ .• \Jv.lO{l F

ADVOGADOele 162 ~\l ~).-~'"OAB. DF 7..644
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GRUPO TÁTICO RESGATE
C rr ,.e-

RELAÇÕES DE DIRETORES EXECUTIVOS \~PIlDRiO . ' ..

E CONSELHOS FISCAIS O !cre~23. -.'~/
(ADM.2009/2012) (j-- .

1- PRESIDENTE:Cícero José da Silva, brasileira, divorciado, residente e domiciliado na QNN 06 conjunto k
lote 47, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identidade nQ 1.202.559 - SSP/DF e do CPF nQ

477.534.801-97.

2 - VICE-PRESIDENTE: presidente Cristían Jader Rabelo, brasileira, solteiro, residente e domiciliado na
QNN 25 conjunto D casa 12, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identidade nQ 1.937.828 - SSP/DF e
do CPF nQ 722.950.401-59.

)
.3 - PRIMEIRO TESOUREIRO: Elane Eva Andrade de Santana Silva, brasileira, casada, residente e
domiciliada na QNO 17 conjunto 39 casa 01, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nQ

2.139.351- SSP/DF e do CPF000.003.141-02.

)

4 - SEGUNDO TESOUREIRO: Lorena Oliveira das Neves, brasileira, solteira, residente e domiciliada na
QNN 25 conjunto D casa 12, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nQ 5.499.507 - SSP/GO
e do CPF038.220.781-58.

5 - PRIMEIRO SECRETÁRIO:Wendel Eustórgio Assis Silva, brasileira, casado, residente e domiciliado na
QNO 17 conjunto 39 casa 01, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nQ 1.615.975 - SSP/DF
e do CPF803.180.701-97.

6 - SEGUNDO SECRETÁRIO:Sandro Moretti da Silva, brasileira, casado, residente e domiciliado na QNQ 05
conjunto 04 casa 41 Apartamento 01, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nQ 1.050.701
- SSP/DF e do CPF417.347.261-72.

7 - PRIMEIRO CONSELHO FISCAL:Sérgio Roberto de Sousa, brasileira, solteiro, residente e domiciliado na
EQNN 08/10 lote 01/03 apartamento 205, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nQ

1.684.982 - SSP/DF e do CPF 127.443.858-67.

8 - SEGUNDO CONSELHO FISCAL: Pedro Antônio Barretos de Jesus, brasileira, solteiro, residente e
domiciliada na QNN 06 conjunto K lote 47, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nQ

1.434.676 - SSP/DF e do CPF 605.402.221-00.

~~' ~,-'-C=~---_ ..--" ..•-- ---"-
.!J)r• ..Nivaldo pereira da e5íloa

ADVOGADO
OAB. DF 7.6« ele 162~1 311-63

9 - TERCEIRO CONSELHO FISCAL:Jéssika Campos de Sousa, brasileira, solteira, residente e domiciliada na
Quadra 17 Lote 27 - Águas Bonitas I, Águas Lindas de Goiás - GO, portadora da Carteira de Identificação
nQ 2.777.107 -SSP/DF e do CP. 037.219.391-90.

'te
' ....G,!;h,.'"
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Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação/"

....:
."#

..... ~. .5

Declara de utilidade pública a

entidade que especifica.

DE

. ASSEM8lEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GOIÁS

. . '., ~C1,r
LEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos, ~

<~'"=""da C nstituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: ",

1° - Fica declarada de utilidade pública ao GRUPO TATICO

RESGATE, inscrito no Cadastro Nacional da pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO.

10.883.81010001-97, situada na Quadra 08, Lote 34, Setor Camping Clube em

Águas Lindas de Goiás - GO.

SALA DAS SESSÓES, aos dias do mês de de 2012.



JUSTIFICATIVA
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['; FOLHAS \, '\ ~. FOLHAS l,
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A presente proposição justifica-se diante do fato de, ~ue a~ntijade ..~-4 LEG\~~ :<:.~ ~ ~><:~~
beneficiada preenche todos os requisitos esculpidos na Lei nO.7;3~J;=,"âé'20de
agosto de 1971, além de ser um justo e oportuno reconhecimento a uma

entidade que tem por finalidade precípua implantar, prom'over e assistir projetos

que tenham caráter sócio-educacional e cultural-religioso; estimular e

desenvolver o pleno exercício da cidadania religiosa cultural, visando contribuir

para a melhoria de vida da população em geral.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,)JJSTIÇA E REDAÇ2~ ...~..... .(.~.',.
Ao Sr. Dep.(s) f{)~ ~~,?J..:-GF\.' .

PARA RELATAR
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral

::Sid::: /~~



,
PROCESSO n.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

2012002104

DEPUTADO HILDO DO CANDANGO

Declara de utilidade pública o Grupo Tático Resgate, situado

em Águas Lindas de Goiás - GO.

Rproc

RELATÓRIO PRELIMINAR

Cuida-se de projeto de lei, apresentado pelo nobre Deputado

Hildo do Candango com vistas a obter a declaração de utilidade pública do Grupo

Tático Resgate, associação sem fins lucrativos, com atuação voltada para o combate

às drogas, assistência a dependentes químicos e ao menor aprendiz, cuja sede é o

Município de Águas Lindas de Goiás.

A iniciativa, porém, quanto aos requisitos formais exigidos pela

Lei n° 7.371, de 20/08/71, não se apresenta satisfatória, devendo os responsáveis

apresentar o seguinte documento para a regularização do pedido:

..". _ declaração de efetivo funcionamento prestada por autoridade pública local Uuiz,

promotor ou delegado) original ou cópia autenlicada;

- cópia autenticada do estatuto social.

Por essa razão, converto meu voto em diligência, a fim de que

o nobre Parlamentar, autor da proposta, providencie a documentação solicitada.

Após cumprida a formalidade, retornem-me os autos.

É o relatório preliminar.

SALA DAS COMISSOES, em de de 2012.

LcplNss
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO~~\ ~

~~~
A Comissão de Constituição, Justiça e Re~daçãoAprova o parecer do ~:4S\"':"

R~lator, CONVERTENDO EM DlLlGENCIA.
ProL:eSSll N° 02/<.Q'f--l cl-
Sala das C/ 1~es ~eputa o Solon Amaral
Em / /2012.-- -
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ASSEMBLEIA
LE ~!lf,'õ!!!'!sVA

o PODER DA CIOADANIA Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Memorando nO31/2012 - CCCJR

A Sua Excelência o Senhor
Hildo do Candango
Deputado Estadual

Goiânia, 26 de novembro de 2012.

Assunto: Solicita a juntada de documentação ao Processo de n° 2104/2012, visando à sua

tramitação.

Senhor Deputado,

1. o Projeto de Lei, contido no Processo nO 2104/2012, de sua autoria, foi

convertido em Diligência para que a ele fossem juntadas: a) declaração de efetivo

funcionamento da associação a ser declarada de utilidade 'pública, o Grupo Tático

Resgate, prestada por autoridade pública local (original ou cópia autenticada) e b) cópia

autenticada do estatuto social da mesma, requisitos formais exigidos pela Lei n° 7371/71,

que rege a matéria.

2. A Diligência foi encaminhada ao Gabinete de Vossa Excelência em 27 de

setembro do ano corrente, no entanto, a referida documentação ainda não foi enviada a esta

Comissão, de consequência, o Processo continua sem o seu fim de mister.

3. Destarte, solicita-se, em caráter de urgência, a juntada dos documentos

especificados no item 1 deste Memorando, para que o Processo siga sua tramitação nesta

Casa Legislativa.

Atenciosamente,

Presidente!"

,; .. ,:. it:TE HILDO ;0 CANDANGO
R.ECE~EI\-" c>s

~ I JJ '20dâ
I QJtiJb (OJ1Jb Q"

Assinãtura



POLíCIA CIVIL
DIRETORIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL

DPJ - DELEGACIA DE POLÍCIA DE ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS/GO

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que, no dia 02 de maio de 2012, por volta,

. dáS 10:00h, eu, Fernando Augusto Lima da Gama, Delegado de Polícia Titular da Delegacia

de Polícia de Águas Lindas de Goiás, compareci na BR 070, Posto J;R,<£.,ojas 12e 14, no

bairro Jardim Querência, a fim de realizar uma inspeção, in loco, com o escopo de comprovar
i

. a existência e funcionamento da referida organização não governamental.
t

Na oportunidade, constatou-se o funcionamento da ONG (Grupo Tatico,. \.

Resgate) nas lojas 12 e 14 no endereço acima citado.

Por ser verdade, subscrevo o presente documento.

Águas Lindas de Goiás, 02 de maio de 2012.

Declarante:

Q~
Fe(nan~oAI1~u~!oL. da Gama

Dele~adode Policia

,\
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CARTÓRIO DO 1.°OF'leIO

Registradono Livro_.A.::-.L4- ._
~ls...l.614J..~,_, Ron. ,0 n,n~.3 __
Aguas [illdas de GoiáS_~., • 5..£l~-

~ULQs..~HqP7 .: cedo
'-"l~mtr,;f~ ..•,.

Escrev nte'A\Ü9rl7J\Wl

ESTATUTO SOCIAL

Capítulo 1- DA DENOMINAÇÃO, SEDEE FINS

, . ~'
1- Prevenção e Combate a Dependentes Químicos:

a) Prevenção ao uso de Drogas; ,

b) Desenvolver debates, simpósios, seminários, congressos, encontros, palestrás e
fóruns destinados ao estudo de seus objetivos e dà aprimoramento ao combate a
dependência química, a.pobreza, e oferecer solução para os ,p~oblemas,pa saúde,
educação e meio ambiente; , , _

c) Promover cursos de prevenção.aQjuso,Qe'drogase seus d~rivados com o objetivo
' ,.•..•I ,,-,v nt;;.:::".:;or'.l • • _'

de disseminar multiplicadores palestrantes; Encaminhar o usuário de drogas às
;:. casas de recuperaçãó ... ' ' .. ' .' ~

" - Atendimento Pré-Hospitalar e assistência a qualidade de vida:
a) Combate e Prevenção contra Incêndio e Pânico;
b) Vítimas de acidente automobilístico;
c) Vítimas de artefatos bélicos (arma de fogo);
d) Vítimas de arma branca, perfurantes ou équivalente;
e) Parturientes ou gestantes;
f) Vítimas de queimaduras;
g) Vítimas de acidente domiciliar;
h) Vítimas de atropelamento;

-'ir Paciente psiquiátrico;
j) Intoxicação;
k) Vítimas de espancamento;
I) Resgate e salvamentos;
m) Transportes pré-hospitalar de pacientes clínicos.

/li - Assistência ao ~enor aprendiz: I
a) Projeto ReSg~e Mirim; I

9:')'
"., .. ~

- !Dr. l.!N.il1aldopereira da e5Uoa
ADVOGADO

OAB. DF 7.644 ele 162gll 311.53

Art. 12. O GRUPO TÁTICO RESGATE, também designada pela sigla, GTR, constituído em 31 de
março de 2009, sob a forma de associação, é uma pessoa jurídica de direito priyado, sem fins
lucrativos, caracterizando uma Organização Não Governamental - ONG, de duração por tempo
indetermina'do, com sede no município provisório em Águas Lindas de Goiás - Quâdra 08 Lote 34
- Bairro Camping Clube - CEP72.910-000, Estado de Goiás e foro em Águas Lindas de Goiás - GO.

,
,. I,,~

Art. 22• O GRUPO TÁTICO RESGATE::::"GTR tem por finalidades socorrer, apoiar e desenvolver
r.

ações e manutenção da quali~ade de vida do ser humano)através"das atividades de saúde e bem
estar social dentre outras vjsand~ atender: _'~ :,

- 1 -
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Art. 3º. No desenvolvimento de suas atividades} o GRUPO TÁTICO RESGATE observará os
princípios da legalidade} impessoalidade} moralidade} publicidade} economicidade e da eficiência
e não fará discriminação de raça} cor} gê'nero} classe socia",ou religião .

~.~ r,",
.• • r ',\ ~,~

, ,,- , -,', ~ " '. . :J. \ i;" .". i'
Parágrafo Unico - O GRUPO;;TATI~q RESGATE- GTR se' qedicàc"àssuas atividades por meio
de contribuições, doações~legados e subvenções} de pessoªs físicas ou jurídicas nacionais
ou estrangeiras, destinado,sà formação.e. aplicação:de seu patr!mônio ou a realização de
trabalhos específic6.s;' '. . . '. , / '. ,c" .... 4

\.
,~~-" ,

Art. 4º. A Entidade disciplinará seu funcionamentb pormeio de OrdénsÍ'Jormativas, emitidas peÍa
Assembléia Geral e OrdensExecutivas~ emit'id'aspela Direto,ria. . .

, ,,'.,

~. :. M ,

~ ~e'r:.~\)\\\ ~ Ág\41S

~. b) Cursos ~e aprendizagem e profission~:l~~'é~~ ~v>.'... Oi;"

~ c) Educ:çao e lazer. _ .' . ~-j)â '372Õ~fi .
~ IV-PreservaçaoeConservaçaoAmblental. . .- .~~;~lj~:_,:

~ V - Cobrir eventos de forma preventiva e atuante em festivos ou equivalentes.
~ VI .- Ministrar instrução de aprendizagem referente à Atendimento Pré Hospitalar}
~ salvamento ou equivalente; .

;....... VII- Ministrar instruções diversos referentes à ações sociais} moral cívicas e eduCaci~lJais.
• vTJ~, ])..9-:'\A~,~(7..or'V'J:.r") D /)-OJ'1 ",-,~c.., l-~:-t..~')c~,;'l_':...o& o...C.t>.nJc- _,~ c, ' 36. o~
J> Parágrafo Único - O GRUPO TÁTICO RESGÁTE- GTR não distribui ent~e os seus sócios ou,,,:-

associados} conselheiros} diretores} empregados ou doadores eventuais excedente's
• operacionais} brutos ou líquidos} dividendos} bonificações} participações ou parcelas do seu

patrimônio} auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na
consecução do seu objetivo social..-,.

••••••••••••••••••

Art. 7º. São direitos dos sócios fundadores, contribuintes e outros} quites com suas obrigações
sociais:

. ...: ..

Capítulo 11 - DOS SÓCIOS

....... -.:. : .-}
.' • f •••••

1-Votar e ser votado para os cargos eletivds, ,~,~maior ou igual a 18 an6s;
11- Tomar parte nas Assembléias Gerais;, :' .~', '. :" '. ..,
/li - Participar das Assembléias Gerélis" e' ¥iscutir todos: os..,assl:lnPQs'-q.Ve nelas forem

J. ' ., , '\. ". _ \., ••tratados' ; "_,.) :,.. ~~.:._.,
I. ~.:. ._ I •.•..• . .

IV - Submeter a estudo da Diretpria qUéfi.sqgerquestões de interesse
1

pa En.tidade e sugerir
medidas que entender convenientes; : "1' ", .

SL' ~. .. "
17"\-: -(=",-'--. -oIdofJereirQdiJ e5iloo',
.;J.I'E. '-' \t. tU

AOVOG,DO
ele 162gtl31t-53OAB. DF 7.644

Art. Sº. A fim de cumprir suas finalidades, a Entidade se organiiará ert;l'~antas' uni-dades de
prestação de serviços, quant~s se fiZrl~f?c1~cRs:!?Jl~hl~~ ~u~is se reget-ão' pelas disposições
estatuárias.

t':.:,1 . ;
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i :Art. 6º. O GRUPO TÁTICO RESGATE - GTR é constituído por número ilimitado de sócios,\ .

!distribuídos nas seguintes categorias: fundador, contribuintes e outros .
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\. ~--/v - As propostas para admissão por qualquer pessoa deverá ser apreciada pela Diretori~; ~
VI - O Estatuto confere a todos os associados,. iguais direitos, mas não instituirá categoria
com nenhuma 'vantagem especial, por entender conveniente;
VII - O Presidente representará a Entidade ativa e passivamente podendo para tanto,
contrair empréstimos, abrir contas bancárias, assinar convênios e etc;
VIII - O membro poderá se desligar quando se julgar necessário, prestando contas
financeiras, devolvendo penhoras de bens e materiais e sem deixar nenhuma pendência
estatutária .

.' .-_. _.

....: ..

1- Assembléia Geral;
li - Diretoria;
111-Conselho Fiscal.

"

1- Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal; ~" ~
• .r

11- Decidir sobre reformas do Estatuto, R~ fôrma do Art. 33; .
111-Decidir sobre a extinção da Entidad~; nok termos do Art. 32;

, ~ I

.. .~
Parágrafo Único - qualificam como sócios fundadores, os sócios que estão descrito nci-
primeira ATA, fundadores e idealizadores desta Entidade, quites com as obrigações
estatutárias.

Art. S". São deveres dos sócios: t~~~~:~:ina\
1- Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; COn\r;;,l
11- Cooperar para o desenvolvimento da Entidade e'para consecução de sua~ finalidades;
111-Acatar as decisões da Diretoria;

IV - Cumprir e zelar pelo cumprimento do presente Estatuto, bem como das disposições
regulamentares relativas à Entidade, àos serviços internbse às resoluções e deliberações
tomadas pela ~s~embléia Geral e pela Diretoria, no . exercício de suas respectivas
atribuições;. • .
V - Zelar pela salvaguarda do patrimônio, pelo prestígio e pelo bom nome da Entidade;
VI- Aceitar e exercer salvo motivo justo, oscargos para os quais foram eleitos;
VII - É dever do associado comparecer as Assembléias Gerais.

Capítulo lIi ':. DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 9º. Os sócios não respo~dem, nem mesmo subsidiariamente, pelos en~af~os dá EnYidade.
4 ' "':

Art. 10. O GRUPO TÁTICO RESGATE- GTR será administração por:

Art. 11. A Assembléia Geral, órgão soberano da Entiç:fade, se constituirá dos sócios em plano gozo
.• f .•••

de seus díreitos estatuários. .' ..

Art. 12. Compete à Assembléia Geral:

- 3 - ioaldo pereira da e5iloQ
ADVOG ..DO

OAB -DF 7.844 ele 162 911311-53. (



" 'to'TABEUONATO :DÉNOTÁS~D£~ÁGUASLIf4DÁS'D£'GOIAS •_GO'~~
/ .', , . ',AV,J~QUADRAoaiLOtE20;i.OJAOi~-JAADIMBRASiPA'CEP729iO-OOO •• l,.~

',' ",' , ,FONEIF~:(61)361~aV.AU$O,NEU~OPEUD~UMA.TABElIÃO

<,



\ ~ i>', /", / __ o ~

' ..

. .

•.

\

~:..':l
I',

G R W P. (!) i1iIAi1iI@ (!) Rd:~ S G lAiJi ti'

IV - Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens
patrimoniais;
V - Aprovar o Regimento Interno;

VI- Emitir Ordens Normativas para funcionamento interno da Entidade.

, ~
Parágrafo Unico - o inciso 11deste artigo, não ~.erefere aos sócios fundadores.

:.

t-' ".".' •. " _ ..
~l.-; ~ ••••'1 f\t.À 11,..i._ ~ ., ••

t . lO.

1- Elaborar e submeter à Assembléia Geral a ~roposta de programaçã'~~'anual da Entidade;
,I

11- Executar a programação anual de atividadés da Entidade;- .

~Ira da ;sa",..
ADVOG':DO
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Parágrafo Único -Qualquer Assembléia instalará em 'primeira ~~nvocação com a maioria
dos sócios e, em segunda cOl'lvocação, com qualquer número.

Art. 13. AAssembléia Geral realizar-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para: • ~

..~/~ ~
. ~ '1-Aprovar a proposta de programação anual da Entidade, submetida pela Diretor; ~ An&cz.'YçrosdeAl,,,,

11- Apreciar o relatório anual da Diretoria; " o ~'T\'vé/l/e AlI/
lJ

rI%ad.1

111-Discutir e homologado as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal.

Art. 14. A Assembléia Geral realizar-se-á, extraordinariamente, quando convocada:

,- pela Diretora; Este documen~ol \ . . \f ~~~l:"
" - pelo Conselho Fiscal; AA"'~ O rnm O onnma ' .
111-por requerimento de Ys (um quirijij)\ ueI~ó'tl't>t~'quites ~om as obrigações sociais .

.' <' "
Art. 15. A convocação da Assembléia Geral será feita por meio ,de edital afixado na sede da
Entidade e/ou publicado na imprensa local, por circulares ou outros meios convenientes, com
antecedência mínima de 03 (três) dias .

Art. 18. Compete à Diretoria:

-4-

Art. 16. A Entidade adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coibir a
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pesso~is,. em decorrência da

. .participação nos processosdecisórios... " _ ~

, r ~~V'.:Art. 17. A Diretoria será constituída p~:~i~: ..~(te~j~~:~[~;<~~~Vice-presidente, Primeiro e Segundo
; ::~ Secretáribs, Primeiro e Segundo TesoClreiros: ' ' .
! "/ .

. tI 1 - O mandato da Diretoria será de 04 (quatro) anos, eleito em maioria dos votos em
: \ Assembléia;

. ,,- Não'poderão ser eleitos para os cargos de diretoria da Entidade, os sócios que exerçam
cargos, empregos ou funções públicas junto aos órgãos do Poder Público, que esteja
respondendo algum tipo de processo judicialmente ~. que tenha menos de 02 (dois) anos
ativamente na Entidade;

111- Os membros ingresso na Diretoria poderá concorrer a reeleição, sempre que for de sua
vont~de e quites com as obrigações estatutárias.

L

t;:.,.- .••
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'" - Elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatóriô anual;

IV - Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades
de interesse comum;
V - Contratar e demitir funcionários;

VI - Regulamentar as Ordens Normativas da Assembléia Geral e emitir Ordens Executivas
para disciplinar o funcionamento interno da Entidade.

F £" ." :c;" .'", _d

Parágrafo Único - membros pertencente a Diretoria poderá ser alterada em caso, .d,~
vacância de algum membro, punição ou término do mandato, eleitos em Assembléia Géral,
em maioria dos votos.

I - Representar o GRUPO TÁTICO RESGATE, ativamente,
extra-judicialmente; . .,

11- Cumprir e fazer cumprir,este Estatuto e o Regim~nto Interno; . Es'e documen\o
JJJ - Presidir a Assembléia Geral; " i~ . I I a\
IV - Convocare presidir as reuniões da Diretoria;, •. . .' " Mnfere com O ongm
V - Coordenar,as' atividades gerais e especificas realizada pela Entida~
VI - Elaborar e submeter à apreciaçãoda Diretoria o relatório anual de atiVidades;.
VII - Elaborar o orçamento anual e decidir sobre a abertura de créditos adicionais, as
tabelas de remuneração de pessoal, a aquisição de bens móveis e materiais necessários ao
funcioname'nto da Entidàde, astabelas de preço a serem cobrados por serviços a terceiros,
bem como outras medidas úteis ao desempenho de suas atividades; .. ' •
VIIJ - Enviar ao Conselho Fiscal para seu exame e parecer, as cont1ls dó ex~rcício financeiro
anterior, 60 (sessenta) dias após Oi~?fc~rfrne~W:~9? ~!1qfiscal;
IX - Submeter, anualmente, à Assembléia 'Geràl, o Balanço Patrimonial e Financeiro com o
p~recer do Conselho Fiscal; ",

X - Aceitar, independentemente da Diretoria ou da Assembléia, contribuições de terceiros,
estabelecer parcerias, desde que seja a título não oneroso, tanto provenie'1tes de pessoas
e/ou organizações nacionais como internacionais;

XI - Decidir sobre a aplicação de recursos excedente, visando obter recursos
extraordinários para a organização;

XII - Tomar empréstimos de recursos financeir.os, caso sejam necessários para o
funcionário da Entidade, de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou
internacionais;

XIII, -: Elaborar as normas de funcionamento da Entidade, que incluirá sua estrutura
administrativa e técnica; ,H ~
XIV - Admitir, nomear, demitir, exoner~r, promover, transferir, contratar, pessoal de
natureza técnica, educativa ou ingr~ssa( membros com comu!ri. acordo_<ocom o Vice-
Presidente' . ::;. , ' , .

I ~.

XV - Celebrar convênios ou contratos defnatureza técnicá, financeira, administrativa com
Entidades públicas ou privadas nacion:~is~ internacionais, firiíl'á cohtr"atos 'e convênios de

Art. 19.A Diretoria se reunirá no mínimo uma vez por mês .

'.

Art. 20. Compete ao Presidente:

a' ao ereira da e5iloQ
- 5 - ADVOGIl 00
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" " ",;' /prestação de serviços com quaisquer interessados, segundo as necessidades da Er;(!$a.ae~c
juntamente em comum acordo com o Vice-presidente;

XVI - Assinar cheque, ordens de pagamentos, recibos de importâncias recebidas pela
Entidade e demais documentos que impliquem em movimentação financeira, com o Vice-
Presidente em conjunto;

XVII - Enviar documentos probatórios financeiros, tanto de entra~a e saída, ao Prim,eiro
Tesoureiro obrigatoriamente.

Art. 21. Compete ao Vice-presidente: Estedocumen~~ .
1- Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos; confere com o ongma\
li - Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
111 - Prestar, de modo geral, sua colaboração ao P.residentecomo disposto no Art. 20 e seus
incisos.

Parágrafo Único - em caso de vacância do Vic~-presidente, o Primeiro Secretário o
substitui até que seja eleito um suplente em Assembléia Geral no período de até 10 (dez)

/ ( ~', .

dias, por maioria dos votos dqs/só,cios quites com as!c:>brig,é!çõesestatutárias.
~r~~, "'". :;", ~' ,. . ('

Art. 22. Compete ao Primeiro'Secr~tário:
~,I. ';..... . ",

1- Secretariaras' re:~niÕ'esdá Diretoria':~"á~:'As'iembleia'~ef;1 E{~ed;gir as atas;
" li - Publicar todas asn'otícia~ das atividades)da.Entidade;, '.

111 - Manter atualizadoso'ar.qUivo e aSC;6rte',s'pondê~ciasda Entid~de;
IV - Assinar junto comO 'Presidente ou 'viê:e~p're~ideríte, tOQasas correspondências a serem

'f. o.' o",,' ". I .. '. ",r ,'_.. ',"

expedida pela Diretoria; ,',; .' ,"

V - Zelar pela precisãÓdôcontrole, doreeebiment6 e da expedição 9~cQrre~pondências;
VI - Substituir o Presiqe,nte e~iYJ,~1~{jlip,~g~tC~Pj~'l! ~ua,sJaltas bu impedimentos, não
podendo assinar nenhum: t!PO dedocul1)entos, s.endo eJe'àdministrativo ou financeiro em
qu~ se cabe ou em referência ao"Pre'Sident~'bu:viée~presidente; 4

VII - Exercer as demais atribuições atinentes aos Diretores;
VIII - Presidir a Assembléia Geral, nas ausências do Presidente e Vice-presidente ou quando
solicitado pelo Presidente ou Vice-presidente; .'~"";hs, JUR
IX - Responsável pela parte de logística e relações humanas;' .<,~S~~. ,<='0-

:~/ \o~ .
()' ,,11' ,t\cel o
~ i\n~\rc?':\

~.' '2S [S're

,- Substituir o Primeiro Secretário; ~ f>.$ :"'i

,,- ~~~umir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; J70.:f~',y.:~'1''.' M'~i\'Ç •. Ç

111- Prestar, de modo geral, a sua colabo,r:~ç~t! ao Primeiro Secretário; 'J),.,~~,37213
IV - Exercer as demais atribuições atinent~s,;áos Diretores. ' ' ,~, <, [. -.- t~

~,... ~,~.'~v ~ r:,' .ç. .~.:.'i .. . .,'...,' ~ .~"",',. .' .
1 - arrecadar e contabilizar as contribuiçõ~S: dos assoçi.agos, r~ndas>al:lxílio"'5e donativos,
mantendo em' dia a escrituração da Entid'adê;i '

•

Art. 23. Compete ao Segundo Secretário:

Art. 24. Compete ao Primeiro Tesoureiro:

-6-
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'as de Macedo r"o1- Substituir o Primeiro'-resoureiro em suas faltas e impedimentos; . ' f~'1 : Alllül'l7.:iJa g
&llas I.Ullb., de GüU\ i::-11-Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; ; )4 &f

111- Prestar, de rt:Jopogeral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro; , 'q,>Ó" sf0.:ff
IV - Em caso de vacânci~, b mandato será assumido pelo rE!spectivo suplente, a se eifõ
pela Assembléia Geral por maioria dos votos em até 15 (quinze) dias, até o seu término.

\ .

1- Omandato do Conselho Fiscal será coincidente com mandato da Dtr~ioria;,' "

11 - Em caso ?e vacância: o man,~~~,~é~Sát~,~~~rowp~:pelorespectivo 'suplente, a ser eleito
pela Assemblela Geral ate o seu terminO. .

ioald" lJereira da e5il"••
ADVOG/lDO
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1- examinar os livros de escrituração da Entidade;
11 - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as
operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da
entidade;

111- requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação cômprobatório
das operações econômico-financeiras realizadas pela Entidade;
IV - ,acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;
V - â>rlVocar extraordinariamente a Asseriibl~ia Geral;
VI- sugerir a Diretoria e a Assembléia Get~I,,~',medidas que julgar conveniente;
VII - Dar parecer sobre matéria financelr,a '4~élhe for proposta pela Assembléia Geral e
pela a Diretoria. ;~;. ';,'

7..••••.:.., 1
I'

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal se :'~u~iiá ordinariamente ~ cada 03 (três) meses e,
:~ ~extraordinariamente, sempre que se julgarertr necessários. "
','
I

rt. 27. Compete ao Conselho Fiscal:

Art. 25. Compete ao Segundo Tesoureiro:

Art. 26. O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros, eleitos pela Assembléia Geral.

-7-

\.
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~ . · . Este'ime1;
~r. assinado em conjunto, autorizando o pagamento;
~ 111- apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados;== IV - apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Entidade, incluindo os relatórios de

desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas;
•• V - conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos à tesouraria;
• VI- manter todo o numerário em estabelecimento de crédito;
•• VII- supervisionar as atividades financeiras da Entidade;
• VIII - apresentar anualmente Balanço Financeiro Patrimonial, que será encaminhado a?,;-

Conselho Fiscal e à Assembléia Geral;

•Ji. IX - administrar toda a parte financei~a da Entidade, juntamente com o Presidente;
~. X - gerir os fundos da Entidade, juntamente com Presidente;
•• XI - divulgar e apresentar obrigatoriamente, extrato financeiro bancário e detalhando
•• movimentações financeiras, à Diretoria e Conselho Fiscal ou sempre que solicitado pelo
•• Presidente, Vice-presidente ou Conselho Fiscal.••••,.
rI1',.••~e,.
~
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Capítulo IV - DO PATRIMÔNIO

(,

l'\ ~_', ..
..•. ; .... ~.•.....:.•....~'
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Capítulo VI- DAS DISPOSIÇÕÊSGERAIS

• 8V.iooldo pereira da e5i/OIl
ADVOGADO
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\ ., I .

! ).'
Capítulo V - DA PRESTAÇÃO D.E'CONTf\S

Art. 29. No caso de dissolução da Entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido .a';-
outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lêi 9.790/99, preferencialmente que tenha o
mesmo objetivo social.

I - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;
\ .

" - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do, exercício,'fiscal, ao
relatório de atividades edas demonstrações financeiras da Entidad~, 'induin.po as certidões
negativas de d~bitos junto ao IN.~s.~teq.f~I~!:}tQJOF9_ndo-os à disposição para o exame de
qualquer certidao; '. . ..' .

111.!. a realização de auditoria, inêiusiv~por a~dit6(es externos independentes se for o caso,
da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em
regulamento;

IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será
- feita, conforme determina o Parágrafo Único do Art. 70 da Constituição Federal deste país.

Art. 30. Na hipótese da Entidade obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei
9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em
que perdurar aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa
jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo,social.

Art. 31. A prestação de contas da Entidade observará as seguintes normas:

."., .,:

Art. 32. o GRUPO TÁTICO RESGATE - GTR será dissolvido por decisão da Assembléia Geral
Extraordinária, especialmente convocada para. es.se fim, quando se tornar impossível a

' - '\)-

continuação de suas atividades, exceto se por à rçfe'mllidiciaI, observando as condições:
:~~:."

1- Por falta de membros necessários par~-f~nd9namento;
" - Por falta de condições por financeiras.- . ~ .:~- fI" i~_'

:,' I'.:-
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1- cargo operacional que substitui o Comandante em suas faltas e impedimentos;
" - cargo ocupado somente pelo Vice-presidente; ';.'
/li - auxiliar o Comandante em seus exercício?

•. l', , •. /'

Capítulc;>VII '""'DAS HIERARQUIASOPERACIPNAIS
'. f -'.

I:... seleção em currículo;

11 - prova escrita e prática, a pedido da Diretoria da Entidade opcionalmente4111- entrevista e dinâmica em grupo;
IV - entrega de documentos e comprovação de idoneidade penal;
V - inclusão no quadro funcional como descrito no Art. 43 ou Art. 44, de acordo com sua
área de atuação e operacional.

,. ,

. ~,.
Parágrafo Único"": o membro '{q~e obtenha um regls~ro"no ,CRM, não realizará o inciso 11

~ . -.' I : • .'. deste artigo. !' ( .' " /
/ .

: / '

Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados P17laAssembléia Geral.

Art. 35. O membro para se ingressar na Entidade para os cargos citado no Art. 43 e Art. 44, terá
que submeter ao processo seletivo de acordo com os itens em referência:

Art. 36. Os cargos op.eracionais nãodeverãb Interferir nos, cargos administrativos, são. ' .."', .
exclusivamente para fins de.~téndimento Pré-Hospitalar,Resgate oueqüival~nte.

Art. 33. O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer: tempo, por decisão da maioria
absoluta dos sócios, em Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, no ato
estatutário, mas não no ato administrativo, e entrará em vigor na data de seu registro em
Cartório.

'!.•.. : ~'l

Art. 39. Coordenador Operacional: ~{
'" 1~.1~ .. ,;;p~Zt

1- cargo operacional; .;~.
,,- responsável pelas instalações físicas; .f:~.'

/li - responsável pelos bens e materiais de-r~sgate e curseis;
I' .

IV - responsável pelo quadro funcional e escat~s de serviços;

-9-

.,'

.l
••.•.•..frt. 37. Comandante: 7'l't'" '"'1" ~,:": ~"\dCO RESGA I ':.c.'

). ' I-'cargo operacional; ", . - .'..... ; ~.~~..'

; c.~" li - representante de todas as operações de resgate e projetos;
.'.' . /li - cargo ocupado somente pelo Presidente.(((~ 1\ .

IIArt. 38. Subcomandante:

r-

'.

"
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tste documento
confere com o originatI - cargo ,operacional; "

11- responsável pela ação de socorro, guarnição e pela vítima durante a ocorrência;
111- responsável pela viatura durante o socorro, juntamente com o seu condutor;
IV - cargo ocUpado preferencialmente por algum componente da diretoria, por um
componente do conselho fiscal ou qualquer membro da Entidade que obtém um CRM ou
COREN,posto pelo Coordenador Op~racional.

. / C)
1- cargo operacional; " ;' \ j' : \"(. .7\ ,
11- responsável pela log(stléa,de:~nsinamento e orgahizaicion~lde projetos. mirins;
111- cargo ocupado p~~ à~gum membro da diretoria 0:wd6;cori:selho fiscal.. ;. ;" '.~ '. '

" ., .

reira da ';)iliiif
lPO \ o e , , ',' ...
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1- cargo operacional;

11- responsável por executar as'operações de socorro; salvamento, orientação e prestação
de serviços diversos, de.ntro ou fora da Entidade, de acordo com as descriminações
descritas no Art. 2º, sob a supervisão da Chefia de Equipe, Comandante, Subcomandante
ou Coordenador Operacional;

111 - cargo ocupado por qualquer membro,' devidaMente cadastrada, com a certificação
legal para devida função.

~:j .~."
.f} '.,
"'~'i: ,~r

.?;:" ~
~': ,..

{.2./ ~
"; ~~.
:~~ .-.~.

I,:","cargo provisório; -{ :.:' .. . ~D:;'"
11- para fins de aprendizagem e educacional,!de~damente cadastr.ádâi' . &~?_-' _.\.<.~\
111 - vetada o contado direto com paê1êntes'i~ou vítimas, e ocorrên (~ diversas, seritl'\

, I J ~" ,:, \\\~li:'.'" ç) \
autorização direta da Chefia de Equipe. I .;';' 'S~ .•.:;;;;\,\lera~ac .: ..\,\;;9~'I'

S.-J'l,\\\v \\101"-- ;:.... ,

't5 f '
a

Parágrafo Único -, cada base filial terá seu Coordenador Operacional ou não, a critério da
Diretoria.

v - cargo ocupado por algum membro da diretoria, doconselho fiscal ou qualquer membro
da Entidade que obtém um CRM.

\ ..~~. ...
I -. cargo operacion;:lI;:.\ :' '_',
11 - resp'onsável por ensinarrlento, tre,inâmentos .. e"atualizações de cursos e/ou-.- . , '- ' , ' ,,- ",'

condicionamento físico.;"- " " ,T '

111- cargo ocupado por. qualquer me~bro da 'Entidade, convidado 0"u~of)tratc? para devidos
fins e posto pelo Coordenador OneraciQnal~Jt.:~~('-Jl."'i"f". r"~- "',. '''/~q U••V r'H.~ ~t'H.: '

• -,' ,"f ,',..", -:," , -,,' ,,'

rt. 43. Profissional de APH, Auxiliar óú Técnicod~ Enfermagem e Bombeiro Civil:

Art. 40. Chefia de Equipe:

•

Art. 41. Comandante do Grupamento Mirim:

• ,i-. :.. ', ";."

Art. 42. Educador ou InsÚutor'::

- 10-
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e usados no

•••• --. >
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: I ~.
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Parágrafo Único - O símbolo. em referência citada neste artigo, obrigatoriamente, virá
acompanhado no mesmo fardamento, uniforme ou equivalente pela logomarca desta
Entidade, como demonstrado no Art. 46. ';.'

1- Comandante;

, , ~t\
f 7\'-i

\~!
~.

Art. 45. Membros pertencentes ao grupamento mirim, membros matriculados em algum curso,
participante de programas sociais, educacionais de caráter preventivas e fora do quadro
funcional da Entidade ou se incluso no Art. 44, é vetada sua nomeação em cargos operacionais,
administrativos ou equivalentes descrito nos Artigos 37, 38, 39, 40, 41 e 42 e seus incisos.

. '.,..

Parágrafo Segundo - se incl~so no Art. 44," poderá após apreciação da Diretoria e do
Coordenador Operacional, ser incluso no Art. 43,

. I

/' ~l\,./~~ ..~ \ I, ,,....
• j'l I,., I"'

Art. 46. Fica representado c;> GRUPOAN~OSDE RESGATEpé!a'logomarca em referência .

Capítulo VIII - DOS SíMBOLOS, DOS SíMBOLOS
OPERACIONAIS, E DOS FARDAMENTOS E
CARTEIRADE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL

-.

Parágrafo Primeiro - se menor de 18 anos, preencher obrigatoriamente, ficha de
autorização, assinada pelos pais ou representante legal e assinatura reconhecida em
cartório.

Art. 48. Na Entidade serão usados símbolos para cada função operacional
fardamento' operacional de socorro, do lado esquerdo acima do bolso do peito.

~ "
,"'.: ~

",,
= .
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I~j ParágrafoÚnico- A logam.rca ;'flJ~'cfaPeiíi~~âIrie~to, imifo:~e~de .I~nos, ~niformes

~

' esportivos, viatura, instalações físicas, documentos da Entidade ou similares.
'(''''I .. . .'

I IArt. 47. Os grupamentos mirins ou usados em cur~os poderão ter seu próprio símbolo, desde que
seja apreciado e aceito pela diretoria.
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11- Subcomandante:

111-Coordenador Operacional:

IV - Chefia de Eq,uipe: ) ,,'

V - Comandante Mirim:

VI - Educador ou Instrutor:

.,,' ;(.
VII - Socorristas ingressados a mais de 06 (s~isrmeses na Entidade: .

. -:':"'/ ~ 1~lt " - •.•.•••.•••..••.•••.•...• ,.•••

. I .".
I • J' - r- ., .•• ~••

t.f ! . '.~ .11"
ti: .
(
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'li - se incluso no 'Art. 45, terão u~iformes distintos e 'não podendo usar o fardamento
!,,' '" . , . - -. ,,"''f

operacional. J ". '"'

~.~ ~

Art~,50. Fardamentos operacionais para socorristas, tipo macacão ou tipo calça e gandola de cor
predominante azul-marinho, com X (um quarto) das mangas na parte proximal,4tingida na cor
laranja e como segundo fardamel)to,'T11acacão cor predórninante laranja, detalhes azul-marinho
na ~egião escapular, região patela';' e~e'gião dos cotovelos.] ,\,,', /' ,

. :.- ~ ; . ) f .~'.' ._.

/'" I I - ( ,,'

, - pod'erá ser criado :ou 'm'ódificado o fardame~to/ o~'érational pela Diretoria,
• ':'" '- ~: " :,' ,':." ;;~. .'" .t,:~- / . .' ~/.

apreciação da Assembléia Gera1e inclusa no estatuto social em fôrma de emenda.
o ~'. , , I

'"
, '. { . ~I' .:: .. _'f~f

,,- uso indevido ou:semnecessidade dó fardamento, implicará'punição administrativa.
• ' '.". • , "' ••.••• J

VIII- Socorristas ingressados até 06 (seis) meses ou menos na Entidaçle:

- 13 -

'~s' IV - camisa interna de ~~;p;edoM(h~«tPv~1-~~(ff~TE.)
~ ~ ~-,..... '."" . '.

~ ~rt. 51. Será usada como identificação legal, s'oní~nte a Carteira de identificação funcional,z.~ assinada a próprio punho pelo portador e pelo Presidente ou Vice-presidente e trazendo a
~l,discriminações dos dados pessoais do portador, função e dados da Entidade, e plastificada, no

tamanho padrão de 95 mm (noventa e cinco milímetros) por 73 mm (setenta e três milímetros)
no modelo em referência. 4

1 '

r "





CAPíTULO IX - DAS ADVERTÊNCIAS E PUNiÇÕES

" .:.
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I- a identificação funcional perderá validade e veracidade se ~i:~~ :~;,.; ~~p
violada, rasuras, deteriorada, emendas, cortes ou com o prazo de validade vencido ou em,
caso de promoção. i"';;

11- a identificação funcional é de propriedade da Entidade, dando apenas autori~~-ãO de f'

uso pessoal identificativa e' de ,porte, de forma' intransferível, :,podendo a Entidliãê;:
autorizada pela Diretoria, a qualquer momento, o recolhimento imediato da mesma de
qualquer membro, sempre que julgar necessário.

Parágrafo Primeiro. -, to.do membro acusado terá o direito de 'defesa, por escrito no
máximo 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 52. Qualquer membro de Entidade só poderá ser punido após apreclaçao da Diretoria,
relatado pelo Coordenador Operacional e poderão ser usados os seguintes critérios:

Parágr.afo Quarto - se o membro punido for pertencente a Diretoria, o mesmo fica
afastado de suas funções, até o cumprimento de penalidade ou comprovação. de sua
inocência, a ser apreciado e julgado pela Diretoria.

;i;
.;- 1.\

I - Discutições ou comentários, co.m desre{peito a outrem, de fo.rma degrinir o respeito,
caráter e o co.nvívio social; ,~., '

11- Deixar de cumprir normas qperacionai~du' funções repassadas pélos seus sup'erior.~s.
"' ••..•..... "'~:~.. '.,. '.~ "

i I ~ .~. •

I - Advertência verbal;, /'
, '. J'

11- Advertência por escrito;'
111-Suspensão;
IV - Afastamento qo c~r~o;
V - Exclusão da Entidade.

I '",'

Parágrafo Segundo.- quando houver mais 'de um membro envolvido, .a Diretoria se julgar
necessário, poderá convocá-los para acareação. ~;. .,

, T/~riCO R:-=SGJ-\'YE.;
P~rágrafo Terceiro - membro ,que for desencon~ro': com o Código Penal Brasileiro, será
repassado o relatório as autoridades competentes, incluído a, abertura do boletim de
ocorrência, a ser realizado pelo Presidente da Entidade.

Art. 53. Qualquer membro poderá receber uma advert'ência verbal, sempre que faltar com
respeito para com outro ou para um membro de cargo maior que a do membro exerce, sendo ela
de natureza leve.

Art. 54. Qualquer membro poderá receber um~'advertência por escrito ou suspensão, sempre
que fo.r reincidente, na mesma co.ntravenção, a ;ser repa-ssada~pel~'D'i"ré'tôfiã;bjn;f6rme'õ Art. 52,

- 14 - J £",;d' ~11""
ADVOG~OO

CIC 162 911 311- 53
OAB. DF 7.644

I-
.)





'bC.'..,

A; ....

LVA

.'
. I f f ~~

r''-', .

. ,. it\CO Presidente
G r u P o \ e RG 1.202.559 - 5SP/DF .

Rf!s9: da S\\~477.534.801-97

c,ce{O jOs~oen\ep{e
- J I -, '. ' .~-. '~l'-'; .

~~~(~! ••~--~~

WENDEL EUSTÓRGIO ASSIS SILVA
Primeiro Secretário

RG 1.615.975 - 55P/DF
CPF 803.180.701-97

..

)

Águas Lindas de Goiás - GO, 31 de março de 2009.

I- Falta com respeito para com outrem, de forma discriminatória, tanto racial, religiosa ou
social;
11- Agredir fisicamente ou moralmente outro membro;'
111- Apresentar-se sob o efeito de qualquer elemento tóxico ou ~químico ilícito para o
serviço ou fazer-lo uso durante o serviço;
IV - Agir de forma negligente, imprudente ou omisso, em funções operacionais, em .;.
desencontro com as normas estatutárias, em administração de cursos ou palestras ou er-ri
atendimentos ao público, conforme o Art. 2º e seus incisos.

I- Por ato punível incluso no Art. 54 e seus incisos, onde a Diretoria julgaI' como um ato
gravíssimo, respeitando o Art; 52 deste estatuto;
11- Degrinir o nome ou imagem da Entidade.

seus incisos e parágrafos, sendo ela de natureza média e grave
l

a ser decidido pela Diretoria e
ainda como descrito:

Art. 55. Qualquer membro poderá ser excluído mediante condições:

- 15 -
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Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e nove, o GRUPO TÁTICO RESGATE reuniram-s~ •.:.
na sede provisória, Quadra 08 Lote 34 do Setor Camping Clube em Águas Lindas de Goiás, estado de Goiás,
onde foi realizada primeira Assembléia Extraordinária para criação da Diretoria e aprovação do estatuto
desta Entidade. Onde foi eleita e empossados os diretores executivos, que o presente estatuto foi lido e
decido por unanimidade que entram em vigor no ato do registro em cartório, tanto como desta ATA,
quanto ao estatuto. Foram escolhidos em Assembléia Geral de forma democraticamente por maioria dos
votos para serem empossados como presidente. Cícero José da Silva, brasileira, divorciado, residente e
domiciliado na QNN 06 conjunto k lote 47, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identidade nQ

1.202.559 - SSP/DF e do CPF nQ 477.534.801-97; como Vice-presidente Cristian Jader Rabelo, brasileira,
solteiro, residente e domiciliado na QNN25 conjunto D casa 12, Ceilândia - DF, portadorjl da Carteira de
Identidade nQ 1.937.828 - SSP/DF e do CPF nQ 722.950.401-59; como Primeiro Tesoureiro Elane Eva
Andrade de Santana Silva, brasileira, casada, residente e domiciliada na QNO 17 conjunto 39 casa 01,
Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nQ 2.139.351- SSP/DF e do CPF 000.003.141-02;
Como Segundo Tesoureiro Lorena Oliveira das Neves, brasileira, solteira, residente e domiciliada na QNN
25 conjunto D casa 12, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nQ 5.499.507 - SSP/GO e do
CPF 038.220.781-58; como Primeiro .Sec-retário Wendel Eustórgio Assis Silva, brasileira, casado, residente
e domiciliado na QNO 17 conjunto 39 casa 01, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de IdentificaçãonQ

1.615.975 - SSP/DF e do CPF 803.180.701-97; como Segundo Secretário Sandro Moretti da Silva,
brasileira, casado, residente e dQmiciliado na QNQ 05 conjunto 04 casa 41 Apartamento 01, Ceilândia _
DF, portadora da Carteira de Identificação nQ 1.050.701- SSP/DF e do CPF 417.347.261-72;' como Primeiro
Conselho Fiscal Sérgio Roberto de Sousa, brasileira, solteiro, residente e domidliàdo na fQNN 08/10 lote
01/03 apartamento 205, Ceilândia -:-DF, pa"rtadorada Cartéita de Identificação n'Q 1.684.982 - SSP/DF e do
CPF 127.443.858-67; como Segundo Conselho Fiscal Pedro Antônio Barretos de Jesus, brasileira, solteiro,
residentl e domiciliada na QNN 06 conjunto K lote 47, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de
Identificação nQ 1.434.676 - SSP/DF e do CPF 605.402.221-00; e como Terceiro Conselho Fiscal Jéssika
Campos de Sousa, brasileira, solteira, residente e domiciliada na Quadra 17 Lote 27 - Águas Bonitas I,
Águas Lindas de Goiás - GO, portadora da Carteira de Identificação nQ 2.777.107 - SSP/DF e do CPF
037.219.391-90.

GRUPO TÁTICO RESGATE
< oFícl.Ç

('") 0<) '.
iCL'.. . ~'- A- ~_--- .
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PEDRO ANTÔNIO B. DE JESUS

Segundo Conselho Fiscal
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RELAÇÕES DE DIRETORES EXECUTIVOS
E CONSELHOS FISCAIS

(ADM. 2009/2012)

GRUPO TÁTICO RESGATE

9 - TERCEIROCONSELHO FISCAL:Jéssika Campos de Sousa, brasiteira, solteira, residente e domiciliada na
Quadra 17 Lote 27 - Águas Bonitas I, Águas Lindas de Goiás - GO, portadora da Carteira de Identificação
nº 2.777.107 -SSP/DF e do C 037.219.391-90. _.' '- ~

"
~O~~ .1')

'tApe j,í.'~'~G...f\':f. ".I •.•U . "'_',7 A, .

7 - PRIMEIRO CONSELHO FISCAL:'Sérgio Roberto de Sousa, brasileira", solteiro: resident€! e domiciliado na
EQNN 08/10 lote 01/03 apartamento' 205, Ceilândi~ -' DF, p~rtadora da C~rteira de"ldentificação nº
1.684.982 - SSP/DF e do CPF127.443.858-67. .

6 - SEGUNDO SECRETÁRIO:Sandro Moretti da Silva, brasileira, casado, residente e domiciliado na QNQ"OS
conjunto 04 casa 41 Apartamento 01, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nº 1.050.701- "

-SSP/DF e do CPF417.347.261-7.2.

5 - PRIMEIRO SECRETÁRIO:Wendel Eustórgio Assis Silva, brasileira, '~asado, residente e domiciliado na
QNO 17 conjunto 39 casa ()l, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Id~ntificação nº 1.615.975 - SSP/DF

e do CPF803.180.701-97.

8 - SEGUNDO CONSELHO FISCAL: Pedro Antônio Barretos de Jesus, brasileira, solteiro, residente e
domiciliada fia QNN 06 conjunto K lote 47, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nº

1.434.676 - SSP/DF e do CPF605.402.221-00.

.:~:~.
~;l;j'J~ G) iTi~iTi I e G) Rd~ S G,l\i1i IE

3 - PRIMEIRO TESOUREIRO: Elane Eva Andrade de Santana Silva, brasileira, casada,' residente e
domiciliada na QNO 17 conjunto 39 casa 01, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nº
2.139.351- SSP/DF e do CPF000.003.141-02.

t',
4 -; SEGUNDO TESOUREIRO: Lorena.'Oliveira das Neves, brasileira; 'solteira, residente e domiciliada na
QN,N 25 conjunto D casa 12, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identificação nº 5.499.507 - SSP/GO
e do CPF038.220.781-58.' " ~ .' ,

2 - VICE-PRESIDENTE: presidente Cristian Jader Rabelo, ..brasileira, solteiro, residente e domiciliado na ' ;.4 •. ' .

QNN 25 conjunto D casa 12, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identidade nº 1.937.828 - SSP/DF e

do CPFnº 722.950.401-59.
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1 - PRESIDENTE:Cícero José da Silva, brasileira, divorciado, residente e domiciliado na QNN 06 conjunto k
lote 47, Ceilândia - DF, portadora da Carteira de Identidade nº 1.202.559 ":"SSP/DF e do CPF nº

477.534.801-97.
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PROCESSO N°
INTERESSADO
ASSUNTO
CONTROLE

: 2012002104
: DEPUTADO HILDO DO CANDANGO

. : Declara de utilidade pública o Grupo Tático Resgate - GTR
:RPROC

RELATÓRIO

:: 1

65" "
"'.:',~~~

~

Versam os autos sobre projeto de lei apresentado pelo ilustre

Deputado Hildo do Candango com vistas a obter a declaração de utilidade pública do

Grupo Tático Resgate - GTR, associação civil, sem fins lucrativos, sediado no

Município de Águas Lindas de Goiás/GO.

A entidade em comento promove, dentre outras atividades, a

prevenção e o combate as drogas, atendimento pré-hospitalar, assistência ao menor

aprendiz, preservação ambiental e o desenvolvimento do serviço voluntário.

Ao analisar os autos do processo vê-se que o projeto de lei, após o

cumprimento da diligência, atende os requisitos estabelecidos pela Lei n° 7.371, de 20

de agosto de 1971, quais sejam: personalidade jurídica constituída, com inscrição no

CNPJ, atestado de efetivo funcionamento, prestação de serviços desinteressados à

comunidade e comprovação de que os membros da diretoria não são remunerados.

A propositura não apresenta qualquer inconstitucionalidade ou

ilegalidade, merecendo, apenas, as alterações abaixo, com vistas ao aprimoramento da

técnica legislativa, objetivando uniformizar as redações dos projetos de lei deste Poder,

mediante a adoção da seguinte emenda:

Emenda Modificativa: o art. IOdo presente projeto de lei passa

ter a seguinte redação:
"Art. 1° Fica declarado de utilidade pública o GRUPO TATICO

RESGATE - GTR, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob

o n° 10.883.810/0001-97, com sede no Município de Águas Lindas de Goiás- Go. "
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SALA DAS COMISSÕES, em de de 2012.

Lcp/Cbp



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova
o parecer do Relator FAVORÃ VEL A MATERIA
Processo N° Z 1Cii!! 2-
Saladas Comissões Deputado SolonAmaral
Erri . a / 04 . /2013.

Presidente:
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio nO1137 - P
Goiânia, 09 de agosto de 2013.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO181, aprovado em sessão realizada no dia 08 de agosto do corrente ano, de autoria do nobre
ex-Deputado HILDO DO CANDANGO, que declara de utilidade pública a entidade que
especifica.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 181, DE 08 DE AGOSTO DE 2013.
LEI N° , DE DE DE 2013.

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública o GRUPO TÁTICO RESGATE - GTR,
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nO10.883.810/0001-97, com sede
no Município de Águas Lindas de Goiás-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA D ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 08 de
agosto de 2013.
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Art.2!'Esla Leienlra em vigorna data de sua publJcaç!o.

A ASSEMBLEIALEGISLATIVA'DO ESTADO'DE GotAs, no.
terinoildo art. 10'tld'Gdn.iltuiÇllo-EóladÜãlfejôõrétó't'eiJ"M:lonoa ugulnle Lel:

, , Art. l' Fica declarado de utilidade pllbllca o GRUPO TÁnCO
RESGATE' GTR,inscrllo no Cadas~o Nacionalda Pessoa Jurldlca (CNPJ) sob o
n' 10.~83,81gIOOO1.97, com .ede no Múnltlplode Águaa Unda. de'Golêa-GO,

:A ASSEMSlEIA leGISLATIVA DO'l:STADOOE"GOIÁS,;"o.
le.nn•• do art: 10 da ConsliltJlçlloE.ladual, doerela. eu.anclonG a oogulo1eLei:

LEI N°18.154, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013.

Art. 2' Esla Leienl", em vigorna data de sua publiceçllo.

. .PALÁCIO 02 ~O.vERNOOOESTAOOIOE GolAS,em
'GOI!nia, 11 de ~ de 2013,125' da República, '

-"_.-" _. Ari:i"i'it;'.iedaiâd;ihi"j;fiíl<ia<irpQblíCã-.IGiieJA'úiz'pÁAA OS

POVOSé;-f(MINillTt;R!O~I.\P.9,STO~ICOIOO,SEl"PRi'MARECHNlRONDON - '
FAMA,Inscrita no Cadastro Nacional.da P•• aoa Jurid1ca'(CNPJ) sob O n'
02,104.297/0001-60,com sede no Munlclplode GoI!nla-oO.

~JJll :J~JíJbi!lr:) B ~:),I'i(!.: '.,V;'1':'li1 ';i' Ijl-';:J~li"

JA:)iJ.,i;): )321\
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'1l~f;\l'\!.~,)U .~}I!r',l~":tJ,~ (.h'~jl;.h!l,I~tl!l.1 ')I:Ú~II\'{ "

l~' ""'ci,,',"';""" (jW.rii"dlló\i;JdJ~e', pública af~nlidadà',que
. espeoillca.

.,,' 'i'1lBEEii.l.'1'8:~~3:6Ê'ft"bíÚ3IEt~I\'IÍji:iO'Df2013.,
~:L'UI-:lJ i/r: I "li "t,Li,,,,1t, dll ;!~v.J" 1i:1 ,~;i~!",.;(,l.j~J;II:-';JI' <l.il',~!:,:KJ

ointi08' '. .oó;~6"'" "~O,I,"8~JW;;''de ''U\lI~i;W'pàbi1i:r.entldade'que

1~lJ.Yi?:~:»;\,n Gllt,;;'-;;jües~iI(:c' ilU l)j~}d.;;":

;~-..., f;-!il(!ú;~,-:! :,i, íI,~'~;l.l:ic'' '}t. J~'):f.',Ú:i" ~ll II ,1,lo\!.W.k,J

A. ASSEMSLEIALEGISLATlVADO:'ESTADO !lEGOrAs;.' no.
telmos do art. 10 da Constltulçao Estaduál, decreta e eu sànclono a 'l5egulntélei: '

Art. 2° Esta Lei entra em vf~or'na data de .ué publlcaçAo.

, Art. l' Fica deola",do de' ulllidadepública O CEr-iTRODE APOIO'
COM BOSCO, Inscrito no Cadasbo Nadon,al da Pessoa Jurfdlca (CNPJ) sob o nO
09,258.707/0001-77, com sede nOMunlclplo de Goi4nla-GO.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO D.E, GOIÁS, em
Goiênl., 1\ de~: d~2013,125'd.Repúbllca.

,m;:r>::Iílcluq filJ;:: :AJ (;wb £tl ,oniv ms lôlirJli i;U .;J;'J;1 c':: .11/',
1-. Secretaria de Esfado da Casa Civil;

" ,",:JWJ ;lIr. Sél:i1l1àlfà'lle'Eilaaà'1fil'lléilloêlP.lefíllrári\,;riI61
.olllW;Sét",lellá~de,E.I~do~a tiÍt~il~MJ.i\ .oh 11

IV - Controlado'ria.Geral do Estado;

V ~j'dr78~~,~!J~~~,r,~Il!PJf.~~3~/¥ffJ~fV;'l\i~...

____ .,~!fo unlco.:..Qenlre os ~us Jnt~!~~G~ID!.d.PLdo,
Esfado deslgl1stê o Pre!ldente do Conselho Gestor' de Obras, e projetoJ
Prlorllârfo'fe!llé1lfiWS«mêÓl&;:P.:lB~.(la~30 ,OM.S!' '1>11:1.J I.

I

,I., : '.,1n 1I-"s:';lJ ~A.rMJo~ Chefe,do'Roda! ,Executivo,'mediante 'decreto, ~.,r~ lIOb'

l:;as.;ol:!ras:.~ osllprbJetoSLcpnsfderadqs prIorftArlos, para os efelt~ desla Lei, "
dlsponlblllzaç:lo de estrutliraljtll,t6cniço-bperaclonal necess6rla' plena !xecuçAo
das 'competências do Conselho Gestar de Obraa e Projetos' Prlor/térlas e d~

Investimentos Pllbllcos, ora lnstlluldo. e das atrlbulÇ6eSde seu Presidente. I
,crI ,iÚ.lOI-) !la oeM 123 ott AVI'''AJ;~lti:1 j J\13.J8~t=J(;'e}\ "

i ,j "''';,.,~,, ';AifP-i'1'ICilillJéllôllà~b.rá'tel'ri\~lJ:O:iilf'al;'2iJdl,rn\á1d'a~'2Ô13, •
•• Inciso. XVII,XVIII,XIX,XXe XXIdo S .1' do art, 7' d. L~In, 17,257, de 25 dei

lí.jírnÜlrôae'f~1,f:.o1~ :lh. mrJ:mE"-'h ,".h!'~~f1b ,0;':0, ~I' '111i!,J A ",t j",f\

?!:u.),w,II~; íl(Jtn!1Jp'~;,l ,lt, n,.'>p

,I )':- ..~. ':),~ "T!l,,:Ü) ,m~~~~t~"ri~~L~~t~~~,IL.H~1\~QM~e~üçl
(,!'. k." JIJ th'fltll; ,IIGUUf.p~'e'i'Ve'C:CI uo? 'O'~U'J ÇlV,r,~ull)jl1i al~q

';l' 'l)il,ljl fi (l',~,!i':'rJ::t~lm~9.;ÇI!tn!'!~.Iq!~~.r;1~4 otlUidl (;11i~l1'&!fJ:h

(íWi)'.i'.~llw,t<:i1\<J f'1$(1£lV

Art. 50 Esta ,Leientra.em vigor na dala de,sua publlcaçlo .
• J .'Li":;q /-;j:)/I~:~n'k friO:) (,r,,':'.!iill ~ f~b£!Cln,k<Jfj ,j)I'~ .lUlA"

ISlll IAlblJJ ,~P,ALACfO O.O.,!.G:QY.ERNO ~,DQl:ES'f.ADO;.ll'DEl GOIÁS, em

IAGdiAnfapq 1]::;':'J:ltdiif!S1ro:tlnrhte, dbir20,f3;Jrt25~ dà~À.e.plÍbnCa.
.ovl)slo;;; (JJ::JiJ~ flJlúq"fJHI ~,l, f;IrHk:<?;

, ',f" ,,; ••••• , ,~;,;
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:,c:_ l~ <:b<'rJÇ:[,~Ql!l?fs~~~l~!I,lit~~ p~~nca ~)/en~~~~,~l~,9u

especifica.
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Art. 20 &ta 'Lei enlra em Vlgó~'na!d~tadit 'ã'u1t '~'Jbllaaçfto.
"" ,,',.,'. '; I ',:.1.'.lol;(",'!'! c}: ('.".1; ',''..-~:Jb ,~:)iI~d

PALÁcio DO GOVERNO DO. ESTAOÓ ,DE GOIÁS,.!"
OI, d. ~ d.2013, 125'd.RePÚbllc •...Goiânia,

. I - 'promove;, •.coorden~r e. viabilizar 8 exeeuçAo das 'med[das
neceaárias 1\ 1rt:l~lantaçl.o~.i.'obras prloritérlas do Estado, com o.objetlvo de
conferir ~l!lor t.plde,,, celerldadé és aÇÕesetn,lInd8~nto:

111- artlcular-se com o Go~mo Federál e coordenar a Integreçll:O
das açOesdo Ettado e da UntAopara'a linplanlaçAo (tas obras prlortlêrlas:

11- articulai: Instit~eionalmente entrE!6rgAos e enlldades estaduais
responsévela pe~ài.'Obtàs' prlornotrtas,e com os g~~ernos munlcfpal~,' no que
coneerne a plspeJarnenlo, eSludOsde vIabi11dadetécnlco-ecanOmlco, IlberaçAo de
recursos e ~. questl)es pertinentes; ,

A ASS~LEIA LEGI~t:Àil\tA DO ESTADO DE GOIÁS, no.
... \::-"".'< ~,\' I; t

termos do art. 10 da Con8lllulçlO EI518d~al:decreta e eu sanciono a seguInte lei:

MO' l' Fica tflad~':,o. C~ielho Gestor de Obras " Projetos
Prlorllários e de.lnvesUm"ntas Pllbllcos, com subordlnaçao dlrela ao Chefe do

Poder ,~! ~m ~~tência,p8ra:

: ,.:LEI'N~18.148. DE 04'DE5l:IEMBijO bE.2013. I
~. . . - IV"\C;. ,Cc ~Iar~ de,umlded"~,~bllcae enlid.deque .sp~~~1

A ASSeMBLElA'LE~ISLAnvA~O ESTADO DE GOIÁS; .1
tennos.do ,art,:1\Q d~ ,ConStitulçAo,Estad~al, d~IB e ~ ~a~~~o a seguInte lel:l -

, ,:;. 1~'Fica d~~ar~~a d~ u1lDd~~ PO~IlC8a 1\SSOC'IA~AO Dot
....~CAT1REIROSje'Fd~ló~~,~~ipdRA1lrrii~rlta no'C8da~tro N~d~rll~1da pessor

. Jurldlca (CNPJ) sob 'o nO05;138,107iOo01~14, com sede no Munlelplo de lporá.

GO. I
I

lV - emitir pareceres o Illudot t60nlcos:iobre ass~tos concernentes

. a,'implantaçAodas Ó~~l!I~,'Prl~la~~~'~U~do dema~~~do o~ 'n'e~tll;.êrio;"
..i ~' ,' .

MARcONI FERRE!RA p'ERILLOJONIOR MARCONIFERREIRA PERILLO JÚNIOR .

~'.,
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LEI.N° 18.155, DE 11 DE SETEMBRO pE 2013.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,. rio. ,

tennos do art. ~O~1ICons~~lçao E!!~~ual, decreta. eu sanciono a ,seguinteleJ:

Art. i' Fica "lnclulda no -Calend~rlo Cfvlco CuMural do Estado de

,Golãs a Conferêncfa Internacional Radicais Kids, I ser re81~da. anualmente,

pela lateja VideIra nos dIas que 18 comemora o feriado d~ ÇOfpUI Ç.tuls~. no

Municlplo de GolanrirGo.

Art, 2° Esta lei enlra em vigor na data de sua pub/lçlçlo.

Declina de utilidade pública a entidade que
esp~Inc.. . .

"Art. 1".9 Quando houver' dual ou mall unldedes de ensino, .
próxlmlll ê resldAncla ou c~nal~!,.dal de fjcl acesso, a pessoa
com 'defICiência ~ o seu representan~ 58gal tenll o dIreito de oplar r

pela de lua preferAncl~ .•(NR)

-AI1. 1°-e Na. unidades de ensino que exijam a real.rza~o d. prova
.e~tlva pa~ o Ingresl~, deverali •••. re.ervado pela DIretoria da
Escola, no mlnlmo, 5% (cinco por cento) dia vegas oferecida. pera
o preenchlment~ com pãs.oal com dencl'ncia,

ParAgrafo lÍnlco. Pare oe fln. do dl'polto no cftPul, epllcam-Ie, no
que coub~r, a. normal da Lei' n' 14.715. de 04 de fevereiro de
2004."(NR)

Art, 2D Esta lei entra em Vigorna data de .ue pUblicaÇAO.

PAlÁCIO DO GOVERNO DO' ESTADO': DE GOIÁS. em

GolAnla. 16 d. ~d.2013.125'daRePllbllca .. '

LEI N'18.158, DE 11'DES.ETE,MBRO DE2013.

~\?~
A ASSEMBLEIA' LEGISLATIVA DO' ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do' art. 1~da ConstrtuiçlO Esiaduà"I.,décreta Ét eu sanelo'no" I seguinte lei:

Art, 1oi'Flca' deciarado de'utllidade P~bllcI o ABRIQO EVANG~UCO
JESUS CRrSTO ~ O SENHOR, Ir~scritono Cadaitro Nacional da Pessoa Jurfd~
(CNPJ) lob o n° OO.97.5.31./0001-QO,~m sede ~ Mlmlclplo de AnãPolls.GO.

PAlÁCIO .~O qOVERNO DO ESTADO DE GOlÃs, em

GolAnlo, I\ de ~ de 2013, 125' da Republlca.

.Indul, no Calendário Clvlco. ClJlturai do' Estado
de' Galés, a écinf~r~nellInlem'~clonal 'RBdfca~
Kld •.

... ' \'b\X
~.

Ar!. 2' Esta lei entra em vigo~ na data de 8ua publicaçAo:

PALÁCIO 0,2 GPYERNO DO ESTADO DE GOlAs., em

GolAnla; II d. fl)}.JJ(YW1B de 2013, 125' da Republlca. .'
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR'
Thiago Melo Peixoto da Silveira

LEI N'18.159, DE 11 DE SETEMBRO DE2013.

.A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. no'
te~s do .al1.10 da ConstilulçAo Estadual, decreta e eu !a~c1~mo a seguinte Lei:

Art. 1" Ao atual RODOVIA DOS ROMEIROS, GO.peO, "~ trecho
compr~"end~O entre I. cIcladel de GolAn!a e. Trl~ade, de qu~ traia. Lei nl

10.236, de" 18 de Julho de 1987, passa • d~nomlnar •.•~ RODOVIA DOS
ROMEIROSGOVERNADORHENRIQUESANTILLO.

Inclui, no Cakmd4rio Çlvlco Cultural do Estado
de Go~.I,a Felll C.lpl~.

lei:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. no.
lermos do art. 10 da Constrlul~lIo Estadual, 'decreta ~ eu sanciono .' seguinte

, \

LEI NO 18.161, DE 16 DE SETEMBRO'DE 2013.

f~~"?

Art. l' Fica Inclulda no C.lendAr!o Clvlco Cultural do Estado de
GolAs a Festa CaipIra, a ser leaflzadl, anualmente, pelli Igreja VIdeira entre li

segunda qulnzen,a do mAs de Junho e I primeira quinzena do m6s cse Julho. no
Munlclpio de GoI8nla.GO.

Altera a denomlnaçAo da rodovia que especlf1ca..,'~, fJ!J\

Institui o Dia Estadual ,do Esporte,

LEI N°18.156, DE 11DESETErv'I.BRO DE 2013.

MARCONI FERREIRA' PERILLO JÚNIOR

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlÃs, no.

termos do art. 10 da ConsUtUiçAoEstadual, decreta e eu sanciono B ~egulnte Lei:

Mo l' Fioa ,",Iiluldo o DIA ESTADUAL DO ESPORTE, a' ser
comemorado, anualmente, no segundo domingo do mês de Junho. ,I

Art 2° Esta lei entra em vigor na data de flua pUb'~ção.
'r- "

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlAs, em

GoiAnia. 11 de ~ d.2013, 12S' da Republica. ", ;

Art. 2" Elta lei entra em vigor na dala d. sua publlcaçto.

PAlÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

GolAnla, II d. ~ de 2013, 125' da Republica.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Art. 2" e"la lei entra em vIg'or,na ~~ta de sua publlcaçlo.

PAlÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÃS,-em

GalÀnlo, IG de ~ de 2013, 125' da R.pUblica.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR .

Altera a Lei n" 14.829, de 24 de dezembio de
2003,' que assegura direrlo 6s pesSOIS
portador •• de ~eficlêncla,

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N° 18.157, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013.

LEI N"18.160, DE 16 DE SETEMBRO DE 2013.

~~?' .
l/li. I I,\ ',' , " " ;~~11.

EaTADODeGOIÁS
, SECRETARIADE ESTADODACASA CML .

SUPERINTENDENCIADEGESTÃO,PlANEJAMENTO E F!NANÇAs

EXTRATO DE CONTRATO

-'

l."pW~' nIoloto~HIl""',do __ ode41~qg=~)homO~'lpÓSoI1ll1Ol1Jlllldado,""",,,

l~811anÇOl, balancetes • tabelas. Parl.'llrtJRO~'"10'
.~~serlooble~semlJllperloibdsa , 72::==.,;~~=~-~ilerJdo',", " .... "',.:11
4."~_Io_pdlleoIulÓ_""'''
_""" •• cm 01105 (ciIçoi'<l •• di=.
~.~podoIo"'~ .•••••••• ""

Matrtz:RulSC-l.~2t9.P~StlQCnJz.Fo,..:320'.7S0013201.
7683
FAX:3al~/»Ol-mt" "
halo F6nn: !t1T.0. Sã 1~3 • Fon': 321&-2321
rtlltroAdft:l"II:'l1l/yo:~.YIpI.Foflt:3201.5070

vENDAI EXTERNAS:SOMInl.I1mh;' nndtdom c'"'IItWoi

ATEHD'MEltTD, •. - '.' ,
DE SEGUNDA A SEITMEIR" DAI U;OO ÀS, 11:" Mo,••

GoIAnla, ~ 8,da selembro de 2013.

Esp6cle: Contraio de fomeclmenlo.
Contratante: SecrelB~ de J:ltado.da C8&aClvn.
Contl1ltadl: SoA.O Estado de SAo Plulo.
Objeto: ForneCImento ql'do da edivAo do Jomal "O Estado de Slo Paulo", em
atendImento '1 necessidades de Superlntendênaa central de Comunlcaçllo desta
Past., por um perlodo de 12 (doze) meses.
Fundlmlnto Lega': lei Federal nO8.666, de 21J06/1993, a alteraç6es posteriores .
Proeoolo: 201200001000018. . . .
Vila, Totll: R$ 1.898,00(ummil, •• I,oonlo. e novanla e oito real.).
Vlglnelo: 0510912013a 0410912014.,
D'1a do Anlnotu,o: 021ll912013.
Dotl910 OrçomontArlo: 2013.11.01.04.122.4001,4001,03.
AlSlnltum: .
Pelo conlratanle: La6rclo Peixoto Ferranta - Superintendente ExecutIvo.
Lella Mana Cunha Prudente - Procur8dora-Chefe. .

RE:GlAo ASSltlAT SEr.lESTRAl.
PAGAMWO, A VISTA

Gcim. RI 106,00
INTERIOR OE GOlAs RI !J41.pO •OUTROS ESTADOS RI 1.24500

RECM ASSIW.T.ANlJ,I,L

PAGAMENTO. AVISTA._. RI 1.016,00
im£R1"''' ools RI 1.899,00 "OIjm«WAOOS RI 2.054,00 .. •
r l;..l.l fi. *' 111'l,l- {ri'l 1 J I t luldt I \ .ql lo t
~ !' I • lo !.< •• I~ , I ~'OI j 1

I ~!. ;. t ~

"Art,1" Fica Blle"gur.dl • peaioa com deficiência prioridade na
matricula em unidade d,a rede pl'Jbllca est.dual' de enllno maIs
próxlml de lua residênda ou de maIs ,jçll acesso por melo do
.Istemade"transporte publico toleUvo.

"Art 1".,A .Par. o•. eleitos desta 'Lel, Conaldera.se pessoa com
deficiência aquela que &à enquedre numa das categQfias previstas
no art. 6D do Decreto 'eqer~l n° ,5.296, d. 02 de dezembro djl
2004.'(NR)

Parjgrafo unlCe>.O direito a,lIigunido' no éspUt deverj ser exercido
pelo Intéresndo ou por seu repreaenlante tegal. denlro do perlodo
de matricula fixado pela Dlretorle de Escola, respeitado o limite de
vag•• exlltentel."(NR)

Art. 1" A lei n" 14.829, de 24 de dezembro de 2003. passa a vigorar.
com as seguintes alleraçOes:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GDlÁS. no'
(ermOI do art. 10 da Constitulçlo Estadual, ~ecr~ta e eu lanclono. seguinte Lei:

IGOR MONÍ'ENEGRO CELESTINO Ono
PRESIDENTE

ARNALDO JOSE MONFARDINI
VICE-PRESIDENTE DE JORNALISMO

LuIZ JOSE SiQUEIRA
DIRETOR DE GESTÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

ANTONIO AUGUSTO PASSOS PANIN JÚNIOR
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA COMUNiCAÇÃO E DIWLGAÇÃO

ABADIA ÓMNA LIMA .
DIRETORA DE TELERRADIODIFUSÃO
.PREVISTO CUSTODIO DOS SANTOS

CHEFE DO NÚCLEO DE IMPRENSA 'OFICIAL

Declara de utilIdade pública a entidade que

especifr,CB.

MARCONI FERREIRA.PERILLO JÚNIOR

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua p\lbllcaçao.

.A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlÃs, no.

termos do 8ft. 10,da Constflulção Estadual, decreta e eu lanelo.no a legulnte Lei:

Art. 1°' Fica declarada de utilidade pública. li ASSOC~ÇAo

MOVIMENTO COMUNITÁRIO RAOIOESPERANÇA DE APORE. FM, Inscrila no

Code.tro ..Nocionol do P.Sloe Jurldlca (CNPJ) .ob o n' OS.214.0041OOO1.98,
s/luàda no Munlclplo 'de Aporé-GO.

&.:... ' ..... '..

'IrEsrADO DE GoiAs
IMPRENSAOFICIAL DO EsrADODE GoIÁS

\9
AGiCOM

RUA SC-1, N1299 : PARClUE SAmA CRuz
CEP: 74.680-270; GOIANIA- GOlA.
FaN!: 3201.7800 /3201-7863
FAX: 3201-7823/ 3201-7779
www.agecom.go.gov.br.

PALÁCIO DO GOVERNO' DO ESTADO DE' GOIÁS, em

GolAnia, II d. ~ d.2013, 125'daRepubllca.

-"-'-~",...",.,.",.."'"'""... ....-..-----.,--._._'_._-- .- -"_.~~-~---..•..•_~
:,':,

http://www.agecom.go.gov.br.


r
, ESTADO DE GOIÁsc,. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

~*ª7

t(~~-'" '-~

Goiânia, 23 de setembro de 2013.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.

(~~
Rubens BUrlllO Sa dinltáda Costa

Diretor Par j entar


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057
	00000058
	00000059
	00000060
	00000061
	00000062
	00000063
	00000064
	00000065
	00000066
	00000067
	00000068
	00000069
	00000070
	00000071
	00000072
	00000073
	00000074
	00000075
	00000076
	00000077
	00000078
	00000079
	00000080
	00000081
	00000082
	00000083
	00000084
	00000085
	00000086
	00000087
	00000088
	00000089
	00000090
	00000091
	00000092
	00000093
	00000094
	00000095
	00000096
	00000097
	00000098

